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Copio da E d iç a o  N® I do J o r n a l  " A N I S T I A " .

1. INTRODUÇÃO

U Comite B r a s i l e i r o  p e lo  A n i s t i a ,  scçao do HA 

RANIIÃO ( CBA/KA) ,  cu j  a i n s t a  laçao o c o r r c u  no d i o 2 S MAR u l t i m o ,
mt + 00 • f

com a r e a l i z a ç ã o  de um a t o  p u b l i c o ,  no C e n t ro  do Tormaçao de Lj  ̂

d o r e s  da A r q u i d i o c e s e  do SAO LUIS/MA (  I nformoçao 0 5 7 / 1I £ / A T Z , d e  

30 MAR 7 9 ) 9 lançou a p r i m e i r a  ed içao do j o r n a l  i n t i t u l a d o  "A N IS  

T I A " ,  datada de 18 de a b r i l  próximo passado ( A n e x o ) ,

0 lançamento do r e v e r  ido p e r i o d i c o  o c o r r c u ,  om 

19 ABR do c o r r e n t e ,  po r  o c a s i ã o  do uma s o l e n i d a d e ,  no mesmo lo 

c a l ,  em acmcnagom ao " D i a  Nacional  da A n i s t i a " ,  oca sião em que

0 r o .  VICTOR ASSEL1N, C o ordenador  Regional e V i c e - P r e s i d e n t e  No 

c i o n a l  da Comissão P a s t o r a l  da T e r r a  -  CPT, p r o f e r i u  uma p a l e ^  

t r a  etn t o r n o  do tema " T e r r a  e Repressão",  p a r a  um p u b l i c o  do 

aproximadamente 150 pe sso a s .

2.  P R IN C IPA IS  ASPECTOS 00 PR0NUNCIAMENT0
A

0 p r o n unc iam en to  do r e f e r i d o  p a d re ,  c u ja  fconj^ 

ca foram os prob lem as  f u n d i á r i o s  e x i s t e n t e s  no ftARANIlAO, despejn 

t o u  m a n ife sta çõ e s  e x a l t a d a s  dos o u v i n t e s ,  p e l a  a g r e s s i v i d a d e
1 I ^ /

das 3uas p a l a v r a s  ao c r i t i c a r  a açao governamenta l  nas a r e ^ s  om 

I i t í g i  o.
mt f

Ao a b o r d a r  a "e x p u ls ã o  s i s t e m á t i c a  dos possoj_ 

r o s " ,  c i t o u  o exemplo do urn l a v r a d o r  que t e r i a  s id o  o b r ig a d o  a 

mudtir-.se v i n t e  e uma vezes  de sua lavo ura  e a I e r t o u  que a "pacj^
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onciâ d c sso s  coinponoscn cfU.i clioQando «io f im " »

3.  MATÉRIAS DESTACADAS 00 JORNAL

Embora i n d i q u e  a p o s s i b i l i d a d e  da p u b l i c a ç o o  

de novas e d iç ões,  o impresso rao cumpre os d i s p o s i t i v o s  da Lei 

NC 5*250, de 08 de f e v e r o i r o  de I967 -  Lei de Imprensa, nem S£ 

quer a p re s e n ta  o e x p e d ie n te  com os nomes dos sous r e s p o n s á v e is
m*

e local de impressão.
• ,

Toda m atér ia  nele  apresentada t r a t a  da onif» 

t i a ,  d e n t r o  da o t i c a  r a d i c a l  que c a r a c t o r i z a  os organismos

( C . 3 . A e M . F . P . A )  que atuam na area cm oposiç ão  ao G o ve rn o ,  nc>
«* .

tadamonte aos p r o j e t o s  cm d e ba te  sobre a concessão de uma a n is  

t i a  p a r c i a l «  E n tro  os asp ectos  enfocados,  neste s e n t i d o ,  dest£ 

cam-sc os s e g u i n t e s :

a.  Hoje  e o Dia Nacional da A n i s t i a
mê

Ao t e c e r  c o n s id e ra ç o c 3  sobre  o D c c r c t o - L o i  

nQ 7 . 4 7 4 ,  de 18 dc a b r i l  de 1945, o impresso p r o c u r a  cm seu pri_
M + f

meiro a r t i g o  f a z e r  urna i l a ç a o  e n t r e  a cpoca g c t u l i s t a  e o p o rto
M _ / #

do p o s t e r i o r  a Revolução dc 64 -  "naquela  cpoca como n o j o  as 

fo r ç a s  p o p u la r e s  que I utavain p e la  a n i s t i a  ampla,  g e ra l  o i r r e s  
m • • • t r i t a  v ia m  que nao t i n h a  s e n t i d o  se d i s c r i  mi nor e n t r o  os p o t r i o  

t a s  c democratas que se opuseram a d i t a d u r a  p e l o  f a t o  de alguns 

terem lu ta d o  de armas na mao, enquanto o u t r o s  nao t i n h a m  3cguj^ 

do esse caminho".

Em s eguida,  e s t im u la  c la ra m e n te  o movimento ajn 

mado -  "naquela  c poca,  como h o j e ,  as f o r ç a s  p o p u la r e s  tinham
9* %

bem c l a r o  que cm de te rm in a da s  s i t u a ç õ e s  o a p e lo  as armas era a 

única s a í d a  e x i s t e n t e  para se c o n t i n u a r  o combate ao re gim e dc 

t e r r o r  implantado no P a í s " .

Por f i m ,  ao e n a l t e c e r  o movimento que culminou 

com a concessão de a n i s t i a ,  cm 1945, m an ife sta  o a p o i o  do C!Y»/ 

flA pcir uma a n i s t i a  ampla,  g e ra l  c i r r e s t r i t a ,  "p a ra  que o apar«i 

t o  r e p r e s s i v o  seja  desmontado ein sua t o t a l i d a d e ;  c ,  p a r a  que os 

cr imes cometidos p e l o s  a l g o z e s  do povo nestes 15 anos dc  ditadju 

ra sejam apurados c os c r im i n o s o s  p u n i d o s " .

, b. Abaixo  A ss in a d o

A in d a na p r i m e i r a  p a g i n a ,  ao lado de uma f ^
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( C o n t ,d n  1 NFAO 0 8  5 / |  |6/ArZ/79.<lo

t o o r o f l o  cjuo r o t r o t a  uma aono do t o r t u r a ,  c u j a  I nuonila fnx u l u  

8008 a " d i t a d u r a  m i l i t a r  v i g e n t o " ,  o improsso n o t i c i a  que o CDA/ 

MA, p o r  doei 300 de sua A sse m ble ia  G e r a l ,  e s t a  fosendo c i r c u l a r  

um aba i x o -a s s  i nado que sera d i r i g i d o  aos p a r  I amentares maranhej^ 

ses na Assembleia  L e g i s l a t i v a ,  Camara dos Deputados e Senado F ^
% ê ,  •  j  *

d c r a l ,  propugnando p e l a  adesoo dos mesmos as s e g u i n t e s  r o i v in d j ^  

caçoes:
-  " A p ro v a ç o o  da emenda c o n s t i t u c i o n a l  que re s  

t a b c l e c c  os po deres  do Congresso Nacional p a r a  c on c ede r  anií»  

t i a ,  que foram a r b i t r a r i a  o i l e g a l m e n t e  usurpados p e l o  E x e c u t^  

v e ;

-  Concessão p e l o  Congresso da A n i s t i a  Ampla,G<e

r a I  o I r r e s t r i t a ;

-  I n s t a  loção de uma Comissão P a r l a m e n t a r  de Ir* 

q u e r i t o  para a p u r a r  a s  v i o l a ç o e s  dos D i r e i t o s  Munia n o s ,  a p a r t i r

de 1964".

c,  A Maior de Todas as A n i s t i a s

0 t e x t o  de a u t o r i a  de RO PERTO RIBEIRO f 1A_R 

T l NS, a u t o r  do l i v r o  i n t i t u l a d o  " L ib e r d a d e  pa ra  os D r a s i l e i -  

r o s " ,  E d i t o r a  C i v i l  i z a ç a o  B r a s i l e i r a ,  enfoca o pensamento espes
M # #

eu I a t i v o  do a r t  i eu I i  s t a  com r e l a ç ã o  aos e f e i t o s  de tuna a n i s t i  -  

a ampla,  geral  c i r r e s t r i t a ,  a g o r a ,  no BRASIL,  d o n t inada o benc 

f i c i o r  t r e s  c a t e g o r i a s  p r i n c i p a i s :  s e r v i d o r e s  p ú b l i c o s ,  t r o b n  

I hadores de empresas p u b l i c a s  ou paraestafcais  c t r a b a  I hadores de 

empresas p r i v a d a s  ou mesmo e s t a t a i s ,  a t i n g i d o s  p e l o s  A to s  Revo 

l u c i o n á r i o s  ou a f a s t a d o s  dos seus empregos p o r  a t i v i d a d e s  sindj^ 

cn i s ■

Ao a t r i b u i r  uin t o t a l  do 3.  $60 s e r v i d o r e s  publj^ 

cos e n t r e  os a t i n g i d o s  pelo s  A t o s  R e v o I u c i o n a r i o s ,  defende o
w ** f

r e t o r n o  dos mesmos a s  suas fu n ç õ e s  de o r i g e m ,  "como questoo lj_ 

q u id a  e c e r to  se a a n i s t i o  f o r  gera I e sem r e s t r i ç õ e s  ou concl^ 

ç o e s " .  Por  o u t r o  l a d o ,  c o n s id e r a  i n c a l c u i a v o l  o numero de tral>£ 

Ih a d o re s  de empresas p ú b l i c o s  ou p a r a e s t a t a i s  " d e m i t i d o s  i ndevj_ 

damente p e lo s  A t o s  I n s t i t u c i o n a i s ,  sem r e s p e i t o  o L e g i s l a ç ã o  

T r a b a l h i s t a " ,  alem do s  tr aba I hadores de empresas p r i v a d a s  dciiij_ 

t i d o s  p o r  j u s t a  causa com base na C . L . T ,  "mas por m o tivaç ão  pç>

CONFIDENCIAL
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( Cont.<lg INrÃO N« '' 8 5 /l l6/AFZ/79.clo 4 5 M Al 1979 )

l í t i c n  ou « i n d i c a i " .  Exomp I i f  i condo e s t o  u l t i m o  o n p o c t o ,  c i t o  

o demissão do j o r n o l i s t o s  do E d i t o r o  B lo c h  p o r  a t i v i d a d e s  oindj^ 

c a i s ,  o I cm do oxonoraçoo dc  mota I u r y i c o s  p o lo  p o r t i c i p o ç a o  no 

movimento grov i s t a  de 1978, cm S>iO PAULO.

C o n c l u i ,  f i  m l  mente,  pe lo  a n i s t i o  amplo,  o e ro l  

o i r r e s t r i t a  d e s t i n a d a  o b e n e f i c i a r  to d a s  as c a t e g o r i a s  c i t ^  

das,  "com a readmissao nos seus empregos e a j u s t a  in d e n i z a ç a o  

t r a b a l h i s t a  a que t inha m  d i r e i t o s " .
m  rs •

d. A n i s t i a  no Moranhao: Os P u n id o s .
^  M I I *

Apos f a z e r  uma t r a n s c r i ç o o  do emendo substj_ 

t u t i v o  à Emenda n^ 25/ dc  a u t o r i a  do Senador NELSON CARNEIRO, o 

documento r e l a c i o n a  61 nomes dc pessoas " p u n i d a s  e p e r s e g u i d a s
j  m»

p o l a  d i t a d u r a  m i l i t a r ,  nos ú l t i m o s  15 anos,  no ÍIARAMIAO". E n t r e  

os nomes c i t a d o s  destacam—se os de RUY FRAZAO SOARcS ( d o sa p a rc  

e id o  ) ,  NE IVA MOREIRA ( e x i l a d o  no MÉXICO) ,  MANOEL DA CONCEIÇÃO 

SANTOS ( e x i l a d o ) ,  olem dc MARIA JOSil ARa GAO ( m i l i t a n t e  comuni^s 

t a )  c o  e s c r i t o r  c t e a t r o  logo FERREIRA GULLAR.

e.  Dom MOTTA P r e s i d o  Reunião do C3A

A noto abordo o nro nunciom onto  do A r c e b i s p o  

m e t r o p o l i t a n o  do SuO L li IS -  Dom JQAO JOSlI DA MOTTA E ALBllüUEj]
M # A  . . .

QUE ao p r e s i d i r  a s o l e n i d a d e  de i n s t a l a ç a o  do Comitê  B r a s i l e i r o  

p e l a  A n i s t i a  -  Soçao do MARANIIAO.

I n i c i a l m e n t e ,  d e s ta c a  uma f r a s e  p o r  e l o  p r o f e
M M

r i d a ,  no o c o s i a o ,  que t e r i a  chomodo o otençoo dos o u v i n t e s  -
j 96

" so  e comunismo l u t o r  p o l o  ig u a ld a d e  das pe sso a s,  entoo to d o s  

soo c o m unietas ,  que o o que o povo b r a s i l e i r o  esto  f a z e n d o , o  a 

a n i s t i a  e s inonim o do I ib o r d a d o " .  Em seguido lembrou que "  nos 

p a í s e s  c o n s id e ra d o s  a d i a n t a d o s ,  o PC c l e g a l i z a d o ,  i n c l u s i v o  

com r e p r e s e n t a n t e s  na Cornara, mos aqui o Governo tem sempre ej»

3o modo dos c o m u n i s t a s " .

'Por  f i m  a nota comenta os domais a t o s  da s o Içí 

n id a d e  do i n s t a l a ç ã o  do CBA/MA, o b j e t o  da Informaçoo n° 057 /

116/AFZ, do 30 f!AR 79.

4 .  CONCLUSÃO

0 engajamento de s e t o r e s  do c l e r o  local  nos mo 

v i m e n t o s  pro a n i s t i a ,  mormente d e n t r o  da l i n h a  r a d i c a l ,  contos»

CONFIDENCIAL
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+ M M
t o t o r i a  que c a r a c t e r i z o  o .a t u o ç o o  «.loa grupos «Io opofiiçoo n i n l o  

mu t i  ca no Governo por m o t ivu ç o e s  i deo I ogi cot», tom o I i nicnl odo,  uj  ̂

t i mamente ,  a d i s p o s i ç ã o  de d i v e r s o s  segmentos da s o c i c d a d o ,  em
M .  W

SAO LUIS/MA, nas manif e s t a ç õ e s  c o n t r a  o re gime v i g e n t e «
Pê

R c s s a l t a - s o ,  neste  s e n t i d o ,  a a r t i c u l a ç a o  dc 

inúmeros o rg a n is m o s ,  t a i s  como: Socie dad e Maranhense de Defesa
A

dos D i r e i t o s  Humanoa -  SMDDII, Comitê  B r a s i l e i r o  p e la  A n i s t io 

CDA/MA# Movimento Contra  a C a r i s t i a ;  a I cin do D i r e t o r i o  C e n t r a l  

dos E s t u d a n te s  e uma a i n d a  nao i d e n t i f i c a d a  Açoo C a t ó l i c a  Oporo 

r i a # que, de acordo com uma nota v e i c u l a d a  na imprensa, t e r i a m  

p r o p o r e i o n a d o  inumeras m a n if e s ta ç õ e s  de s o I i d a r i c d a d e  " p e l o  s£ 

c r i f í c i o  dos m á r t i r e s  t r a b a I h a d o r e s " ,  cm l fi de maio u l t i m o .

•M-

O destinatário é re.^ponsSvel pela 
manuttnçào do sitfilo deste decumento 
(Art. 12 do RSAS) üec. n*. dc 
06 de Janriro de 77 - l). O. U. n*. 5, 
dc 07 de janeiro de 77._____________
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18 de I dc iy45. Premida por um vi
goroso movi.i» -rito da massas, a ditadura gctu* 
lista se vê obiigada a concrder uma ampla anis- 
t • que, so bem que não fosse irrestrita, abrangia 
a quase totalidade dos pomdos pelo regime fas
cista de Gctúlio Vargas, que permanecia há 15 
anos no poder e há / com poderes discricioná
rios.

Naquela época, como hoje, as forças rca 
cionJrias lev;»rtr rvam empecilhos para a anis
tia n*» ser a ; >a, geral e irrestrita e para cjue 
os crimes do i *gime não fossem apurados, lu- 
t ndo i»; «i rnanl* r intacto c. aparelho de repres
são.

Ní.(|U íla época, como hoje, porém, as for

vj/ AE
ças populares que lutavam pela anistio ampla, 
geral e irresliita viam que r !o tinha sentido se 
disciiminar entre os patriotas e democratas que 
se opuseram â ditadura pelo fato dc algur.* te
rem lutado de armas na mão, enquanto outros 
nío tinham seguido esse caminho.

Naquala cpoca, como hoje, as forças popu 
laros tinham bem claro qua cm daterrr.inadas 
situações o apelo às arinas era a única saída 
existente para se continuar o combate ao regime 
de terror implantado no País. E aquela cpoca 
foi farta de movimentos armados: a Revolução 
Consiitucionalista de 11)32, a insurreição popu
lar mil.lar da1035, a tentativ. de golpe integra
lista de 1933.

Dessa forma, a anistia d*? 18 de abril 
10-15 foi uma vitória das forças popu’ares, q| 
a conscg jiram após um movimento que se dl 
tacou por sua amplitude, capacidade de mo! 
lização c coerência de propostas. E rr.jltos c 
que saíram das masmorras do regime o j  vo.r 
ram cfo exílio passaram rapidami nte à a | 
política, fos:erri comunistas, liberais, inít r 
listas ou dv1 outras tendências, restabelrcend j 1 
a igualdade dos cidadãos perante a lei.

Hoje, passados 34 anos d c ig 
abril, estn cata é comemorada corno o Di2 
cional dj Anistia, sendo fe tej ia por todo:.’ 
Movimentas Pró-Anistia criados ro Brasil 
alguns anos p:ra cá.

Hoje, passados 34 anos daquele 1 5  de abj 
as forças populares satidam a vitória dos pa; ! 
tas c democratas d-; entüo, rr. :s querem avani 
nas proposições, iutando para que a a r ^ h  
agora seja ampla, j f e irrestrita; para qSv 
aparato repressivo seja ri- .smontadó em t 
talidade; e, pará que os crim< í con t 
algozes do povo nor.tes 15 anos do ditadura" 
pin apurados e os criminosos punides. i
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! de 1LM5. Pi c íida por um vi-
i.i-.nto da nassas, a ditadura g:tu- 

•ji igada a conccder uma ampla anis- 
.n que não fosso irrestrita, abrangia 

i!.'f;ide d j j.v Jos p. V» icgim ■ f< .
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i e há / com poderes discricíoná-

época, como hoje, as forças rua- 
’nntavam empecilhos para a anis- 

; ’a. geral t-* irrestrita e para que 
o i •jiine não fossein apurados, lu- 
:11:nt*•. intacto ( aparelho de repres-

h época, como hoje, porérr, as for

ças populares que lutavam pela anistia ampla, 
geral e irrestrita viam que r !o tinha sentido sv 
disc» iminar entre os j\<triotas e democratas rj*i<j 
se opusjram à ditadura pelo fato de alguiv tu- 
rer i lu..»do dearmas na inao, onejuanto outros 
não tinham seguido esse caminho.

Naquela época, como hoje, as forças popu
lares tinham b-.m claro que em determinadas 
situações o apelo as armas cra a única saída, 
existente para se continuar o combate ao regime 
de terror implantado no País. C aquela época 
foi farta de movimentos armados: a Revolução 
Constitucionalista de 1Ü32, a insurreição pepu- 
lar militar dal035, a tentativ - de golpe integra
lista d* 1938.

Dessa forma, a anistia rí>? 13 d? abril de 
19-15 fo: uma vitória das forças popu*ares, que 
a consoej riram após um movimento que se des 
t.icou por sua amplitude, capacidade da mobi* 
lizaçao e coerência de propostas. & muitos dos 
que saíram das masmorras do regime oj volta- 
ram do exílio passaram rapidamente à aç.To 
política, fossem comunistas, liberais, intt ra- 
listas ou do outfas tendências, restabelecendo se 
a igualdade dos cid.dàos perante i-. lei.

Hoje, passados 34 anos d e ., =!e 18 da 
ahril, esta data é comemorada como o Dia Na
cional da Anistia, sendo festejí la por todos os 
Movimentos Pró-Anist ia criados no Brasil d -  
alguns anos para cá.

Hoje, passados 34 anos daquele IS de abril 
as forças populares saúdam a vitória dos patrio
tas e democratas de então, rnas qu 
nas proposições, lutando p̂ ra que a anistia de 
<3°ra seja ampla, geral e irrestri*a- p-*a q-jo 0 
oarato repressivo seja desmontado em sua to* 

•alidade; e.jiara que os crimes cometidos p : «s 
algo/es do povo n:slos 15 anos de dita Jura' se- 
pm apurados e os cri-niriosos punidos.

I
. i
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DECRETO - Líii rá. 7.474 ~ DE 10 DE ABRIL OE 1945 .» 
Cüiincde Anistia

Art. 1. — L concedida anistia .* * 'os quantos tenham cometido crimes políticis desde 16 ciô j '• ulho de 1934 até a data da p| 
cação dèstc Docreto-Lei.

% 1°. -- Não se compreenv! . -*■: nesta anistia os criincs comuns não conexos corn os polit«* ». .os, nem os praticados, em tej 
de guerra, contra a seyurança d  fc_\tado e definidos no Dcciclo-lei n° 4.7CG, de 1 de outubio <î a  194?.

y 2o -  Consider am se co: : c« para os efeitos dôole artigo os crimes comuns praticai*. com fins políticos e que ter 
sido julgados pelo Tribunal de C i  ; lança Nacional.
Art. ? -- A revorsao dos milit . v ’neficiados por esta lei, nos sens postos, fie .rá dependente *•: de pi recer de uma ou mais c.( 
sões militares, de nomeação do r  :.Jento da República. , * x
Art. 3 — Os funcionários civil , >Junfo ser aproveitados nos mesmos cargos semelhantes, mediĉ a que ocorrerem vaç 
median’ e révisé; oportuna de c* :?■* cas»), procedida por urna ou rnais’cômi-roes espreiais de í.;.fomeaçao do Presidenteda
büca. f ’ • .
Art. A. -  E-m nenhuma hipótr: ; "o os beneficiados por este decreto lei direito aos vencirrr jntos atrasados ou suas difere
e bem assrm a qualquer indeni?-
Art. & -  Esta lei entrará err, vir . . data da sua publicação. • • • ' :•
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DECRETO — LEI í\l. 7.4/4 ~ Dl£ 10 DE ABRIL ÜL: 1045 .> 
Concede Anistia

\ ulho de 1934 até a data da publi-Art. 1. — É coqcedida anistia x  *- rTos quantos tenham cometido crimes políticos desde 16c!oj 
cação déstc Decreto-Lei.

% jo „  fvjno se comprcer.'. r-s nesta anistia os crimes comuns não conexos com os políí.V; 
de guerra, contra 3 segurança d £_<vado c definidos r.o Decreto lei n° 4.7GG, de 1 de outubro & .

§ 2° — Consideram se cor . : para os efeitos deste artigo os crimes comuns pratica^:-;.. 
sido ju!j idos pulo Tiibmal de C j:Bnça Nacional.
Art. 2 — A reversão dor milit ’ ^neficiados por esta lei, nos seus postos, fic iá dependente *•; de parecer de uma ou mais comis
sões militares, de nomeação do F ~ hinte da República. ,
Art. 3  — 0 5  funcionários civis -darão ser aprove itãdos nos mesmos cargos semelhantes, l .
-mediante revis~o oportuna de c  ' caso, procedida por uma ou rnais’còn,i:fões especiais de rr; 
blica.
Art. 4. -  Em nenhuma hipót-: :  ‘ 3o os beneficiados por êsíc decreto lei diieito nos vcncina- . ntos atrasados ou suas diferenças 
e bem assrm a qualquer ir«deniz" .r . ^

.os, nem os praticados, em tempo 
’e 194?.

com fins políticos e que tenham

. medida que ocorrerem vagas e 
jinenção do Presidente da Repú-



' Abaixo assinado
0  Comitê UrasüiMi > de Anistia seção do 

Maranhão por ( U < do sim Assjmbléia Ge- 
r»jl. fazendo r-*ctj*»ji um abaixo assinado 
<!iiigiifo »los parl<i;i:ci urns maranhenses na 
Assembléia Legislate i, Câmara ilos Deputa- 
«los e Senado Feder;»!, com o seguinte teor: 

"Aos Senhores S «lores, Deputados Fede
rais o Deputados t ftjais pelo Estado do 
Maranhão:

A conquista dà Anistia Ampla, Geral o 
Irrestiita para todos os !:* asile’, os punidos por 
delitos políticos é, t. .0 . condição básica para 
que se efetive a Den.o* tacia e para a pacifica
ção do País. L:sta b \ u  de luta, cada ve z 

mais, 6 encampada petos mais expressivos se
tores da sociedade bi^üTc^a.

No momento, rkmnn se importante e no- 
cecMrio que o Parlarr.mr.-». restaurando o pies- 
tigio e o poder do ,1. - / slaíivo e dignificando 
a confiança do voto peculiar, empenhe-se na lufa 
p̂elas seguintes conqu«ft»s
1. Aprovação da em- ■ h constitucional que 
rest. 1 ' .rc  os poderes Congresso Nacional 
paia conceder Anistia»,, -^je foram arbitrária e 
ilegalmente uurpados p • v  fxecutivo;
2. Concessão pelo Cui- ^ jssso da Anistia Ampla, 
Geral e Irrestrita;
.5. Instalação de umai íjomissão Parlamentar 
de Inquérito para apurcnr íís violações dos Direi
tos Humanos, a partir die ÍÍ964. **

Os abaixo ôSí.naArSi confiantes no espí
rito democrático e paíir cíÇco de Vossas Exce
lências, conclama-os ji *mipenhar na luta por 
essas conquistas demeau jtleas e, acima de tu
do, humanas e criü Js.'"

O CBA—M A ccmS v • .3 os maranhenses a 
apoiar maciçamente cr2»  iniciativa através da 
assinatura nas listas <7* <? <.*ítão circulando sob 
a responsabilidade dos rrembros da entidade.

É preciso demor.-Jtr.jr aos representantes 
do povo no Legislativo qu«  a bandeira da Anistia 
tan bém jã atingiu prof. unlamente a consciência 
democrática dos maranh^wios.
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) < ln:u . rf »un abaixo assinado 
|rl.iu:c’i:t.i»i:s maranhenses i. • 
si«.':' i, «CJmara dns Députa* 
(Odor.!*, .cm o 5t?giiînto tp0r: 
;es Scix-tJores, Deputados f-cde- 
s h u- Vmis polo Ostado do

1  ̂ - stî.i Ampli, Gor.il o
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to pepuiür,, empenhe se na luta
irjuiâtïTS.
i oir.FT'-̂ a constitucional rjue 
lucres. <Jà» Congresso Nacional 
pistia»̂  qjue foram arbitrária o 
Idos.fiUt îo Executivo;
> Congresso da Anistia Ampla,

umai Co/nissao Parlamtntar 
apunar as violações dos Diroj-
rt f ( - '■ -j64. »*
b'octi.rs, confiantes no’espf- 
>e pnr.Tnoitíco de Vossas lixce- 
os a sv enipcnhar fia luta por 
demco.jticas e, acima de tu-
■ s."
i cti-.'1- --,a os maranhenses a 
[ te tr.Vi iniciativa atravis dj 
lias <;? -crt-To circulando iob 
e dos . -.-rubros da ontidade. 
emcr.-Tr .-f aos rcprcsentc-utes 
ntivo • a banrJcira da Anistia 
f prof. ... ! ï f i ï » dto a conscient ia 
li.ii.mf
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Semana Santa, 
i-o Teaîro Arthur
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lo C ris i> do hc - j. 
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COrPo á escondido,

o que
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parecido", 
categoria cri^da pefa
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5» s  f ivOí da Anistia A~píaf Gera! 
r lires - pelas Liberdades Democráti
ca, i  ■ d e.-n.um país de ordens crls 
ti‘i c:> •: o r.osso, onde & pr?ja paz t 
c o n r ’ rijo exist** lugar para ódio ; 
ranccr ' > oom que os bras eiros 
f ’ »*' ■ • ■ ■ • ite por este re#Vne sofram 
atoi: •• ; - .incias do exfíio.

P: :• fito* ŝ ria sobrepor o Estado 
sob-, c M -’ín ,  seu criador.

S:» w Esíado robot é qus ejride t 
dé*s!fò' ; '

E ti-ania.
E tarismo.
Ê r;T- rrio.

ŝ rn so restabelecer a> garan- 
w  ( ■ n nSo  h i. rá p< -, \ i# r 
verdaá:

% %
>•' 'ia da Conceição 

r ; - > :ía Est.rduaí p:!oMDB

V "  '->  primaires passos para o fim 
do cr ;.*i que tomou contá deste País 
a p: : • : ; *234, bem como psr3 a conci 
lí2yB‘ : com a volt3 de todos os
exiíi- s've daqueles qu? numa rü>
posti i*.; *à violência institucioneli 
Zridi i~; e, i armas) é a eniria.

C ? : -Vos do nosso P<,ís, que s:n> 
p? ; - - r r, -jr discordarem d? ideologia 
poV. : - o poder quer, forarr de fornia 
rcpu .i ~ ' r  ~ - ;  i i sos de nos« País, os 
políti::: r  ?, por quererem o povo par- 
t.ctpr -»:» decisões do cpví-vo, foram
I : »s; enfim, totii í  N
bra:- ; : .  ? sofreu.ern sua carnc e ra car 
ne de s. ,i filnos a tortura do arbítrio, 
est:*'. : . • . r anistia.

I . “ . : '  por esses e outros moíi 
vos, s - f /or da ANISTIA AV,?LA 
GEK/.l - -SI  RITA E IMEDIATA.*

z irz r/edeiros Filho 
r ■;«' ' :ntedo DCEda 

. . di.de do Margnhaa



ises iQlani. so.brcí a a
A In ti» peb anistin interessa a amplos 

setores da sociedade brasileira. Desde o 
operário, que vê seu sindicato tomado pt.o 
governo c os seus companheiros pr( .os ou 
demitidos quando exercem sr*u legítimo 
dueito greve, passando pulo camponês 
que luta pela pow da terra, até o intelec
tual que muitas vezes 6 preso e vê suns 
obras apreendidas, por inteipretarem ansei 
os de liberdade e justiça social.

A luta pelos Direitos Humanos está 
estieitnmente vinculada à luta pela anis
tia. Anistiar os milhares de brasileiros que 
na luta pelos Direitos Humanos foram pre
sos, demitidos e perseguidos durante estes 
quinze anos d dever de justiça cm que 
devem se empenhar todos os democratas e 
patriotas.

Por isto, e Sociedade Maranhense de 
Defesa dos Direitos Humanos esta inte
grada ao Movimento pela Anistia Ampla, 
Geral e Iriestrita, e pailicipa c apóia inte
gralmente o CBA MA.

Celso Veras 
Presidente da Sociedade Maranhense de

Defesa dos Direitos Humançjs

Anistia 6 conciliação. O povo brasi
leiro, na sua totalidade, está aguardando 
com ansiedade proposta concreta sobre a 
anistia.

O Governo brasileiro está elaborando 
essa proposta, encaminhando a ao Congres
so Nacional.

O que se espera é que ela seja abran
gente o suficiente para promover a concilia
ção nacional.

Cervasio Protcí*io dos Santos
Deputado Estadual peb Arena

Na qualidade de representante do 
povo, congratulo me com a diretoria e 
demais integrantes do CKA, secção do Ma
ranhão, no dia consagrado à Anistia, pela 
luta que esse Cc tê vem travando a ní
vel nacional, pela rodcinocratização do

país. Apoiamos a Ani 
Irrestrita, pressiJpo Z o  
dadeira democracia r**

B ]
Deputado

Vários fatos, co 
maranhenses têm p 
mente da luta que £ 
pela conquista d.»s. li 
ticas. A resistência Íj • 
res contra grileiros e  I?. 
tados pelos poderia pi 
universitários p l̂a r Ir 
do ensino e pela i  ircf 
entidades; como tarefa 
grupos de teatro d í 
teudo social a seus 
de que a Democracia c: 
também no Maranhão..

Nesse sentido, a 
Comité Brasileiro p :' 
Maranhão é mais um. - 
estamos alheios às «•>? 
tempo. Sim, porqu • 
Geral e li restrita é 21 
central, ponto de jva i 
mação democrática c3 
ser còroada pela forir «a 
Provisório (jue convooa 
Nacional Constituinte*, 
perder. Chega de aif i\  
sociais, t hon de pi-r-js: 
cr ático, onde o poder 
são da vontade da gr .̂r 
sileiros e onde o poc 
instrumento de pro*_. 
como acontece hoje, t f  
mom pelo homem.

Oue o dia 18 d:_* 
nal da Anistia — seja ui 
dos os maranhenses | ! 
ciáticas!

D.y i’
Haroldo* Sj

fldO estar ■»
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: : í  primeiros passos p’*a o fim 
.'i q.e t .üou conta deste P. fs 

*- '4, bem con:) p=-3 a conci 
•• com a volta ne todos os 

' s've daqueles que n jn r j re»
: ?**.ã à violência institucional?

i~> em armas) é a £n'.r‘3.
-i-ibros do nosso Pois, que s;i »
: ' j r  discordarem da ideologia

- 0 poder quer, for;jT! de forma 
r r pj'sos de nos« Pais; os 
: r, por quererem 0 pc.o par- 

decisões do governo, foram 
: • a?dos; enfim, todã a Naçno 

:.  * sofreu.ern sua Cc-rr.e e na car- 
: ft nos a tortura do arbítrio,
; 'anistia.

por esses e outros mot«- 
■: : f vor da ANISTIA AMPLA, 

-oTRITÀ E IMEDIATA.'

J -z f/edeiros Filho 
: •. . .nte do DCE d2

• • d-'de do Marsnhlo

A luta pela anistia interessa a amplos 
setores da sociedade brasileira. Desde o 
opurário, que vê seu sindicato tomado pelo 
governo e os s'.*ur. companheiros presos ou 
demitidos quando exercem seu legítimo 
direito : grove, passando pelo camponês 
que luta pela p o v  da terra, atd o intelec
tual que muitas vezes é preso e vê suas 
obras apreendidas, por inteipretarem ansei
os de liberdado e justiça social.

A luta pelos Direitos Humanos esfá 
estreitamente vinculada à lut.i pela anis
tia. Anistiar os milhares de brasileiros que 
na luta pelos Direitos Humanos foram pre
sos, demitidos e perseguidos durante estes 
quinze anos 6 dever de justiça cm que 
devem s*‘ empenhar todos os democratas e 
patriotas.

Por isto, n Sociedade Maranhense de 
Defesa dos Direitos Humanos :.*sta inte
grada ao Movimento pela Anistia Ampla, 
Geral e Irrestrita, c participa c apóia inte
gralmente o CBA f."A.

Celso Veras.
Presidente da Sociedade.Marnnhansc de

Defesa dos Direitos I lum moi

Anistia 6 conciliação. O povo brasi
leiro, na sua totalidade, esta aguardando 
com ansiedade proposta concreta sobre a 
anistia.

O Governo brasileiro está elaborando 
essa proposta, encaminhando a ao Congres
so Nacional.

O que s? espera d que ela seja abran
gente o suficiente para promover a concilia
ção nacional.

Gervásio Protdsio dos Santos
Deputado F.sladual peia Arena

Na qualidade de representante do 
povo, congratulo me com a diretoria c 
demais integrantes do CflA, secçwo do Ma
ranhão, no dia consagrado à Anistia, pela 
luta que esse C» tê vem travando a ni
val nacional, pela redomocratizaçao do



o.bre a amsi
pais. Apoiamos a Anistia Ampla,Gerai e 
Irrestrita, prussupo 4o bdsico de urnj ver
dadeira democracia ne,* * pais.

Be: £ La^p 
Deputado Estadual pelo MDB.

Vários fatos, comprovarn que o: 
maranhenses tem participado corajosa- 
menti* da luta que  ̂ Nação irjteira tr̂ va 
pola conquista cia. liberda-fes dcmocra 
ticas. A resistência heróica dos lavríi ío 
res contra grileiros c  latifundiários acober
tados pelos poderes, públicos; a luta dos 
universitários pela ir^lhoria da qualidale 
do ensino e pela independência de suas 
entidades; corno fai .:bírn o esforço dos 
grupos de teatro de S5ro Luis em dar con 
teudo social a seus tr falhos sTo o.^mpíos 
de quo a Democracy c: urna aspiração viva 
tambfín. no Maranhão..

Ness* sentido, a crbçao recente do 
Comitê B-asileiro p ' Anisti -  seção ri.» 
MaranfioO e mais um. - mostra de que não 
estamos alheios às cxiyências dt/ noso 
tempo. Sim, porque* a Anistia Ampl3, 
Geia! e Irrestrita 6 hoje a luta poética 
central, ponto de pa tida para a trr.isfor- 
mação democrática «3o País que deverá 
sei coroada pola íonv ação de uni Governo 
Provisório que convooatá uma Assemb j 
Nacional Constituinte. Não há tempo a 
perder. Chega de arbítrio e de injustiças 
sociais, t  hora de ponsar um Biasil Demo
crático, onde o podei político seja expres
são da vontade da grc nde maioria dos bra
sileiros e onde o poder econômico seja 
instrumento de proc.resso social e não, 
como acontece hoje, de exploração do ho’ 
mem pelo homem.

Que o dia 18 tf:• abril -  Dia Nacio
nal da Anistia — seja rrm dia de luta de to
dos os maranhenses p. !as liberdades ‘demo
cráticas!

Haroldo» Saboin 
Hcputiido esta ' -



Quar io u'.^cutc como sc concrctirará a anistia 
por toons rcnv. aJa, surge de imediato a pergunta: 
que beneÍK i * no >s milhares d»' trabalhadores demi
tidos dei o û 1< 1964? Scrâo readmitido* em seus 
empregos? w  üe volta os direitos roubados? L'sta in
dagação acr.tir. o nos últimos meses c diversas cate- 
gorias de trahadoros começam a levantar os números 
dc dcnutu ; c y in dicar que a anistia fierai, ampla e 
irrestrita r » tua em seu benefício.

Para fi* unia idéia da profunidade c do real sig
nificado dn jf 'c n n . d necessário fazer uma distinção 
entre as tre 4 c e o  nas dus que foram demitidos, aposen
tados. rcicruuá ou destituídos por motivos políti
cos. Em r . ’.iro ii ;ar, estão os servidoreŝ  pú Micos, n 
civis ou :r.i. :s. -i mitidos por algúmUõs uTos Tnsti-j 
tucionais zv'< :nen*ares. O número total até agora 
apurado atu -i '< 0  pessoas, entre as quais sc encon
tram desüü wriis do Exército, almirantes e brigadei
ros, ate oroîcîTS de universidades, cientistas, servi-  ̂
dores púbite i; s tnais diversas funções, cabos, sargen- \ 
tos, soldat* ï n ínnheiros, etc. 0  seu retomo às fun
ções que t:x:jin juando atingidos pela puniçffo, á ' 
questão Iictj. e certa se a anistia IVr geral e sem tos- 1 
triçôesou ccicces.

Fm serjo hiÆir, estão os trabalhadores dc cm-^ 
presas jiutnu cu o:uaestatais, em que a Uniãò ou os 
cstãdos deitn c; r..role acionario, mas cujos trabalha
dores são fcc » rvia legislação trabalhista. Neste caso 
encontram s? oe empresas como o Banco do Hrasil 
e « Rádio Sar.ü. até outra*- como a ?etn brás, a Vale 
d ) Rio Doa c mpanhia Sidcnirgica Nacional, a Rede 
Fenoviana .Noaoi.

O nunrxcie trabalhadores demitidos destas em
presas e incalcvei. Muitos deles foram demitidos inde
vidamente oe nios institucionais, sem respeito ã legis
lação trabaitu. t a um exemplo significativo do caso.

Loco 2i d golpe de abnl de 64 instalou-se um« 
Inquento tnai M ditar na Rádio Nac.oral. Três meses 
após. a 23 zc no. forain demitidos 3o funcionários 
com la v  no -anato I o do artigo 7° do A l — 1. Ora, 
este artieo rrn-se exclusivamente a servidores ptibli- 
cos c os mncjinos da Rádio eram contratados pela 
CLT Isto omuitou que os demitidos, entre os quais
o ator e raüua Máno Lago, entrassem na Justiça do 
Trabalho, cu? f. deu ganho de causa em primeira ins
tância Ma* ú.u Nacional, que não os demitiu, recor
reu ao Tntu: superior do Tiabalho. e neste período

i mifW*

foi baixado o AI-2. Fstc segundo ato “ sanou” uma falha 
do primeiro: impediu que todos os “ atos ievolucioná
rios” (entenda-se: os atos dc arbítrio da ditadura), fos
sem que .iionados na Justiça. A partir dc rntão não 
houve mais pc.^bilidadcs de levar o procedo adiante.

K óbvio que, cessando o arbítrio, com uma anis
tia ampla, tcL* estas punições sc tomarão sem i feito 
e os traballudors serão reintegrado! em suas funções. 
Por outro lado.já agora com o fim «lo Al 5, rnesmo 
continuando > t l i  t  disposição que impede a apredaçflo, 
judicial de todai as medidas decorrentes dos atr*s insti
tucionais, sc abe uma nova possibilidade de questiona
mento na Justiçi, disposição demonstrada por muitos 
trabalhadores ivsfas condições.

100 DLMISSOliS SUM ARM S POR DIA

Em torccio lugar, temos a í*.;nç;u dos tiu? :!hi- 
dores de empreas privadas o u V  - o < ? :tais, clcmTtTí s 
"por jüsta cfliia" com base i nsolMíçiro das Leis 
do Trabalho, rns cuja motivaç i política ou sindical.
0  número de ’ufhadores dc ;>t : ios nestas condições 
é também ; ca ul.i 1. K seu número cresce dia a du. A 
impossibilidade de fa/er ur. levantamento pieciso 
decorre do fat de que as demissões com base cm acu- . 
sação :1c “subersão” , ou mesmo atividade '̂•nd̂ âl ou \ 
greve, for?in (sseminadas por todo o país nestes últi
mos 15 anos «atingem todas as categorias dc trabalha
dores. O kvatamento é uma tarefa para cada uma 
delas c os inuits comitês de cnistia.

As demstfes de tnd - !íiadorcs acusados dc sub- 
versío começai logo após o <;olpe militar de 6* Houve 
dias, naquele ibril, cm que os jornais registravam 200 
a 300 demissas r.itnáriasde trabalhadores, sem que lhes 
fosse pnga a inenização tiabalhista a que tinham direito.
A prisão polica sempre foi um “ motivo justo” para
1 demissão suiáiia e isto continua acontecendo nos dias 
amais. No R>, diversos jornalistas da Fditota Bloch 
foram demitios por atividades sindicais c, em Sao Pau
lo, centenas e metatútgicos perderam j».uí empregos 
por causa das^eves dc que participaiam durante

Todos ites trabaJIiadoiti vio passíveis dc serem 
benericiadi ; pr ar tia. dnde que ela seja ampla, geral 
e irrestrita, cm a .rea'm í>.:o nos seus empregos e a 
justa indcni7ção trabdíusta a que tinham ditcito. 
Quando a iusficativa da punição ê marcadvnente po- 
litiga, nío h como discutir o diteito anistia. Mas,

y
.

ir.t ,o quan lo o m tivo ( 1 li
<'"l miI ltOS WS j.J j ,
: • I  :l i

c o j:w!pe de t l, ,■ . • , J
é

( ' • 'Iltll!., iO in.' I 1 ,] [._> , «s ;• T

gíevistas, ern especial o j  portuííiios de Sant' >
,»• i te negarem a d<« nej u navios d
i ;• 'iha j i j 1
tias abiangeram trabílhadoies «  a anistia gcrall.
o famoio detiett) kgidativo nr) 18, mxnc ivail 
mente entre os anistiados, “os trabal!i idore 
param dc qualquer movimento de natureza

BANCÁRIOS QUI RI M COMPANHEIROS I>lj

lv  er um levantamento sistemático c 
do gnmdc número de trabalhadores deir ?, 
para incoporá-los á luta pela anistia como \ 
r  r.riM 1 3 ,»<,, , a • i !
refa dc fôlego que cabe n.ío o  aos moviment 
tia, como a todas as categorias sindicais. l\ ! 
ciativas já começam a ser toniúdas neste ntid 
cários cm suas convenções nacionais e reg:on: 
pressado seu apoio à luta pela anistia anpla, 
tiita, bem chnto levantaram a reKindic.ição 
trabalhista. Para pesquisar a situaçao doso ,u 
base na ' L T , criaram urna Comis^'o Barcái a 
tia Trabalhista que funciona junto à FedcraçJ  ̂
cários dc São Paulo c Mato Grosso. Já foram I, 
um giande número de casos dc trabalhadoies < 
demitidos após 30 anus dc serviço, sem re^-ci 
to à estabiliduue e q*.)e passaram a receber ape' 
seus salários.

Já com os metalúrgicos demitidos durai 
ves de 1978 6 :;;antido um constante cont.-.í] 
não só por parte dos sindicatos e oposições 
como também por parte do Comitê Brasileiro 
tia que se incorporou na campa:iha de h-! ’ :i 
demitidos.

'•las Citas !’rici.!iivas : r/'a r . , -  . :<
pouco ern face do muito queltá Je ser feitoi 
iõlego c importante dos movii 
palmente como caminho para inco'poiar a era] 
dos trabalhadores na luta j • !a anistia ampla, t . j 
trita.



Quando li.icute como se concretizará a anistia 
r todos renucada, surge dc imediato a j>crgunta: 

lie bcnctici.? ao os milhares de trabalhadores demi* 
dos desjf il do l% 4 ?  Serão readmitidos cm seus 
/npregos7 fc  úe volta os direitos roubados? Esta in- 
ítgação acíiou sc nos últimos meses e diversas cate- 
prias de trahadores começam a levantar os números 
c detnitico e vindicar que a anistia geral, ampla c 
testrita os iua em seu benefício.
, P.\r3 !;• uma idéia da profunidade e do real sig- 
itlcado dn ítvcma. é necessário fazer uma distinção 
ntre as w  » saunas dos que foram demitidos, aposen- 
ados. retermu ou destituídos por motivos políti-
os. Em m iro  iugar, estão os scniJcrcs públicoi,__
ivis ou rr.i. :s. demitidos por aIgunT3os'alos*lnsti-| 
ucionais ou rriemcntares. ()  núincn total até agora 
ipurado attná ' í  O pescas, entre as quais se cncon- 
iram desae mais do Exército, almirantes c brigadei- 
os, ate or^icrcs de universidades, cientistas, servi-̂  
iores public i; s mais diversas funções, cabos, sargen- > 
!os, soldac ; n irmheiros, etc. O seu retorno às fun- 
:ões que exuin juando atingidos pela punição, é > 
ai.estão li~a. e certa se a anistia Ua  geral e sem res- 1 
.tições ou cncccs.

Em sciuo luzar, estão os trabalhado.es de env^ 
resas jú b iu c u  p.uaestatais, em que a Tliilão on os 

Istados de:m c i r.!role acionírio, mas cujos trabadia- 
Jures são teci rcía legislação trabalhista. Neste caso 
ncontram »? o r  empresas como o Banco do Brasil 
a Rádio Nanzj. até outrar como a ?etn brás, a Vale 

do Rio Uoa mpanhia Siderúrgica Nacional, a Rede 
Fcnovnr:.! .viaa.

0  num*- de trabalhadores demitidos destas em
pesas e incaLvcl Muitos deles for.un der: tidos inde
vidamente ne atos institucionais, sem respeito à legis- 
Lção ti. b*-.ni i i iim exemplo v:.ifi iUvo do c.t-o.

Lopo zi o eolp^ de abní de 64 instalou-se urfí, 
Inquênto fnai Militar na Rádio Nac.onal. Três meses 
após. a 23 :c no. foram demitidos 3t> funcionários 
corn base nt» "aeraío I o do artigo 7° do A l— 1. Ora, 

J'*e srtirr' rr:í *e exclusivamente .1 rei púbtt*
c os e os ninruinos da Rádio eram contratados pela 
|C l.T. Isto oroÓJtou que os demitidos, entre os quais
o ate. e raüua Mário Lago. entrassem na Justiça do 
Trabalho, ou: s aeu ganho dc causa cm primeira ins
tância Ma* ;; :<.u Nacional, que não os demitiu, recor
reu ao In t u  superior do Trabalho, e neste período

foi baixado o AI-2. Este segundo ito “sanou” uma falha 
do primeiro: impediu que todos os “atos revolucioná
rios” (entenda-se: os atos de arbítrio da ditadura), fos
sem questionados na Justiça. A partir dc então não 
houve mais possibilidades de levir o processo adiante.

E óbvio q*e, cessando o irbítrio, com uma anis
tia ampla, todjj estas punições se tomarão sem efeito 
e os trabalhadoics serão reintegrados cm suas funções. 
Por outro lado.já agora com o fim do Al 5, mesmo 
continuando a vgir a disposição que impede a apreciação 
judicial dc toda as medidas decorrentes dos atos insti
tucionais, sc abc uma nova possibilidade de questiona
mento na Just içj, disposição ji  demonstrada por muitos 
trabalhadores rutas condições.

100DIMISSÕES SUMÁRIA S POR DIA

Er.i tercero lugar, ternos a uttiaçff» dos trabalha
dores de empre3s privadas ou*:;’ kj est itnis, (ícmTtTdos 
' ‘por justa caua" com base . .ii olidnção das Leis 
do Tiatalho, rns cuja motivaç. ->i política ou sindical.
0  número dc ’ ilhadores dc .xtidos nestus condições 
é também Lcamlá. I E seu númcio cresce dia a dia. A 
impossibilidade dc fazer um levantamento picciso 
decorre do fat de que as demissões com base em acu
sação de “subersio” , ou mesmo atividade sindical ou 
gre\c, foram (sseminadas por todo o país nestes últi
mos 15 anos i atingem todas as categorias de trabalha
dores. 0  levatamento é uma taiefa para cada uma 
delas e os muits comités de anistia.

As demisões de trai hadores acusados dc sub
versão começai logo após o golpe militar de6J. Houve 
dias, naquele .bnl, etn que os jornais registravam 200 
a 300 démisses mmárias de trabalhadores, sem que lhes 
fosse paga a inenização tiabaihista a que tinham direito. 
A prisão polica sempre foi um “motivo justo” para 
a demissão suiária e isto continua acontecendo nos dias 
atuais. No R>, diversos jornalistas da Editora Bloch 
foram demirios por atividades sindicais c, cm São Pau
lo, centenas e metalúrgicos pcíderam seus empregos 
por causa das;reves de que participaram durante 1978.

Todos rtc« t. ibiPuJoies são passíveis de serem 
bencriciados pr anistia, «tesde qu* ela seja ampla, geial 
e irrestrita. On a .reaJrrissáo nos, seus empregos e a 
justa indenição trabalhista a que tinham diicito. 
Quando a juîficativa da punição é marcadamente po
lítica. nlo h como discutir o direito á anistia. Mas,

Par Ruhcrto Martins <
mesmo (juando o motivo é atividade sindical ou greve, 
são muitos os exemplos no passado de anistias a bene
ficiar com reintegração ou indeni/açao os demitidos.

Nos anos posteriores à redemocratização de 1945 
e até o golpe de 64, liouvc quase urna dezena de anistias
* beneficiar trabalhadores grevistas. A começar pela 
( onstituição dc 1V46, que anistiou os trabalhadoies 
grevistas, cm especial os portuários de Santos demiti-' s 
por .sc negarem a descarregar navios provenientes da 
Espanha frauquista. Ao longo dos anos 50 diversas anis- ; 
tias abrangeram trabalhadores e a anistia geral dc 1961,
o famoso decrctolegislativo n° 18, nomeava exp^essa- 
rrenie ciitrc os anistiados, “os trabalhadores que partici
param dc qualquer movimento de natureza grevista” .

B A N C Á R IO S  QUEREM COMPANHEIROS D E V O L T A

F.. r r  um levantamento sistemático e minucioso 
do grande número de trabalhadores demitidos não só 
para incorporá-los à luta pela anistia como para cons* 
cientizi lo j dos direitos a serem recuperados, é uma ta
re* a de fôlego que cabe nío só aos movimentos dc anis
tia, como a todas as categorias sintais. E algumas ini* 
ciativas já começam a ser tomadas neste sentido. Os ban
cários cm sjas convenções nacionais e regionais, têm ex
pressado seu apoio à luta pela anistia ampla, geral e irres
trita, bem còmo levantaram a rei\indicação da anistia 
trabalhista. Para pesquisar a situação dos demitidos com 
base na f  L T ,  criaram uma Comissão Bancária Pró-Anis- < 
tia I rabaJhista que func<ona junto á Federação dos Ban
cários dc São Paulo e Mato Grosso. Já foram levantados 
um gt unde número de casos de trabalhadores que foram 
demitidos após 30 anos de serviço, sem respeito portan
to à eslabiliiluuc, e que passaram a receber apenas 5% de 
seus salários.

Já coin os metalúrgicos demitidos durante as gre
ves dc 1978 é mantido um constante contato c apoio, 
não só por paitc dos sindicatos e oposições sindicais, 
como também por parte do Comitê Brasileiro pela Anis
tia que sc incorporou na camp.uiha de solidariedade aus 
demitidos.

Mas estas iniciativas ainda representam muito 
pouco em face do muito queliá de ser feito. Tarefa de 
tòlego c importante dos movimentos pela anistia, princi
palmente como caminho para incorporar a grande massa 
dos trabalhadores na luta p- la anistia ampla, geral c irres
trita.
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No di* ?2 citr março do corrente ano, o MDB, 
através de 147 de seus deputado* federais e 25 de seus 
senadores, apresentou ao Congresso Nacional uma E* 
mcwta Subsiilutiva i  Emenda no. ?5 do autoria do se

nador Nelson Carneiro.
Tal substitutivo visa a, s* aprovido, incluir no tex

to da Constituição um artigo e três itens, os quais esta
beleceriam a anistia ampla, geral e irrestrita a todos os

Enenda oferecida perante a Comissão Mista incumbida 
dc esUido e parecei sobre a Pi oposta de Emenda á Cons
tituição n° 23, de 1978 (CN), que "cancela disposições 
e acrescenta e*pressão aos arts. 43, 57 e 44, respectiva
mente, da Co’£>tituiçJo Fedural".

PARLAM ENTARES NÚMERO DA EM EN D A,

Deputados Ufysses Guimarães, Freitas Nobre e outros 1

EM ENDA S U B S TITU TIV A  À EMENDA N° 25, DL: 
A U TO R IA  DD SENALOR NELSON CARNEIRO:

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Fedei a*, nos termos do a»t. 49 da Constituição Federal, 
promulg im a sej^nte Emenda à Constituição:

Art. lo Suprima se o item VIII do art. 43, renu- 
merando se os itens IX e X como itens Vl»l e IX.

Art. 2o Suprima-se o item VI do art. 57.
Art. 3° Aaescente-se ao art. 44 o seguinte item:
X — Conced *r anistia.
Art. 40 Aaescente-se ao Título V -  "Disposições 

Gerais e Transitórias" -  o seguinte:
"Art. 211. É concedida anistia ampla & irrestrita 

aos civis e militares que, direta ou indiretamente, parti
ciparam de fatos oco« ridos no território nacional,'desde 
31 de março de I9G4 até a promulgação da presente 
Emenda, consid« . los crimes políticos pela lei, pelos 
Atos Institucional» e pelos Atos Complemeritare,.'

I -  Os anistiados serão readmitidos, nos mesmos 
cargos ou equ:v2fentes, como assalariados, militares,

servidores e funcionários públicos, também das autar
quias e sociedades de economia mista, tanto da União 
como dos Estados, Territórios. Distrito Federal e Muni
cípios,contando-se o tempo em que estiveram afastados 
de suas funções para os efeitos de aposentadoria, refor
ma e disponibilidade, inclusive para que sejam ícajus- 
tadas.

II -  Não sendo possível o retorno à atividade, o 
anistiado ficará cm disponibilidade com vencimentos
integrais.

III -  No prazo de cento e vinte dias serão cjmpri- 
das as determinações contidas nos itens I e II dwtt* ar
tigo."

Justificarão

I -  Introdução:
A discussão da anistia no Brasil de hoje deixou de 

ser mera reivindicação dos atingidos pelos atos e leis 
de exceção ou um:, bandei 3 djs oposições, |jaia«j»s 
constituir num problema políticc pi ático que deinarda 
imediata solução. Credite-se esta mudança ao granft 
clamor nacional que se formou ein prol da anistia como 
uma medida sancadora necessária e urgente para resta
belecer a unidade da Nação e pressupor qualquer projeto 
dwnoaatizante. Sc todos falam em "abertura" e demo
cracia, todos hão que concordar com anistia.

Mas há anistia e "anistia". Enquanto uns defen
dem a anistia ampla e irrestrita, para todos os Pting*dos 
pelos atos e leis de exceção, outros propõem injustifi
cáveis discriminações. A í as coisas se complicam.

punidos e p- seguidos políticos pelo regime 
a 31 de março de 1964.

Apresentamos, a seguir, a Emenda Sub| 
com a primeira parte de sua Justificativa:

Primeiro, a anistia que a maioria da Na; 
é uma anistia de caráter amplo e irrestrito, que 
de fora nenhum possível beneficiário, que nSc 
restabelecer nenhum direito usurpado pek/ 
enfim, que a tudo o que foi considerado cri 
tico nos últimos 15 anos seja esquecido, sem c\ 
Além disso se reclama o necessário estabeleci  ̂
liberdades políticas efetivas, sem as quais a anl 
mera farsa.

Segundo, uma anistia d**ste quilate é < 
como 11 ma conquista de todo 0 po.o, através 
mobilização nacional de todos os segmento! 
E^a tradição manda que ass:m seja, e que sua d 
ção passe pelo parlamento que, pressupõe-se,rep 
povo e tem a competência para legislar.

Ora, aconftíce que a Constituição oute 
19G9, em vigor, retirou do Legislativo a cori 
para anistiar e tornou-a iniciativa exclusiva do 
wo. Persistindo este dispositivo constitucional 
tindo o regime mi'itdr, dificilmentr o povo ter* 
que reclama. Sua voz, via Executivo de exc« 
se fará ouvir. Há que reconquistar-se o poder 
do Contresso como pressuposto básico para 
ser votada uma anistia ampla, geral e irrestrita ,̂ 
a fórmula que já ganhou as ruas.

Assim, a depender de quem faça a lei 
ela poderá ou não atender aos reclamos gerair 
não será anistia; será ampla ou discriminai 
enquanto o parlamento não se dispuser a faz; 
de anistia ampla, resgatando previamente o seu 
anistiar.
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p di> 22 ei * março do corronr- ano, o MDB, 
de 1*7 de seus deputados federais e 25 de seus 
s, ipresentou ao Congresso Nacional uma E- 

Subsaitutiva à Emenda no. 25 de autoria do se

nador Nelson Carneiro.
Tal substitutivo visa a, s* aprovado, incluir no tex

to da Constituição um artigo e três itens, os quais esta
beleceriam a anistia ampla, geral e irrestrita a todos os

ofertsida perante a Comissão Mista incumbda 
!o e jarecer sobre a Pioposta de Emenda á Cons- 
li ’ 25, de 1978 (CN), que "cancela disposições 
ínta *»pressão aos arts. 43, 57 e 44, respectiva- 
la Co^tituição Federal".

\
LAMENTARES NÚMERO DA EM ENDA %

os Ufysses Guimarães, Freitas Nobre e outros 1

ir SU**S1 ITUTIVA À EM ENDA N° 25, (
IA DO SENACOR NELSON CARN EIR O-

Mesai da Câmara dos Deputados e do Senado 
nos twmos do art. 49 da Constituição Federal,
' - *■ 1 n ••::á c 'tiiui ;;.
t. 10 Suprima se o item VIII do ?.t. 43, renu- 
l-so os itens IX e X como itens VIII e IX. 
t. 2o Suprima-se o item VI do art. 57. 
t- 3o Aiiíscente-se ao art. 44 o seguinte item:
-  Conct.. anistia.
t. 4° Acrescente se ao Título V -  "Disposições 
Transitórias" -  o seguinte: 
rt. 211. É concedida anistia ampla a irrestrita 
e militares que, direta ou indiretamente, parti- 

de fatos ocorridos no território nacional,'desde 
'v , d< 19G4 at*< a p-omu!.: To ria pres“M..j 

consideJos crimes políticos pela lei, pelos 
itucionais e pelos Atos Complementares.

Os anistiados serão readmitidos, nos mesmos 
u equivalentes, como assalariados, militares,

servidores e funcionários públicos, tamWm das autar
quias e sociedades de economia mista, tanto ria União 
como dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Muni- 
cíp os.contando-se o tempo em que estiveram afastados 
de suas funçcos para os efeitos de aposentadoria, refor
ma e disponibilidade, inclusive p3ra que sejam reajus 
tadas.

II -  Não sendo possível o retorno á atividade, o 
anistiado ficará em disponibilidade com vencimentos
integrais.

III — No pra^n de cento e vinte dias serão cumpri- 
C.U as determinações contidas nos itens I e II deste ar-
1 go."

Justificarão

I -  Introdução:
A discus ão da anistia no Brasil de hoje deixou de 

ser mera reivindicação dos atingidos pelos atos e leis 
de exceção ou uma bandei j das oposições, para se 
constituir num problema político pi ático que dem?rda 
imediata solução. Credite-se esta mudança ao gr arde 
clamor nacional que se formou em prol da anistia como 
uma medida sanusdora necessária c urgente para resta
belecer a unidade da Nação e pressupor qualquer projeto 
democratizante. Sc todos falam em "abertura" e demo- 
cracia, todos hão que concordar com anistia.

Mas há anistia e "anistia". Enquanto uns defen
dem a anistia ampla e irrestrita, para todos os atingidos 
pelos atos e leis de exceção, outros propõem injustifi
cáveis discriminações. A í as coisas se complicam.



punidos e perseguidos políticos peto regime instituída 
a 31 do março de 1964.

Apresentamos, a seguir, a Emenda Substitutiva 
com a primeira parte de sua Justificativa:

Primeiro, a anistia que a maioria da Nação exige 
ê uma anistia de caráter amplo e irrestrito, que não doixe 
de fora nenhum possívcLbeneficiário, que não deixe de 
restabelecer nenhum direito usurpado pelo arbítrio; 
enfim, que a tudo o que foi considerado crime polí
tico nos últimos 15 anos saja esquecido, sem condições. 
Além disso se reclama o necessário estabelecimento de 
liberdades políticas efetivas, sem as quais a anistia st*ria 
mera farsa.

Segundo, uma anistia deste quilate é entendida 
como uma conquista de todo o po.o, através de ampla 
mobilização nacional de todos os segmentos sociais. 
E a tradição manda que assim seja, e que sua formaliza
ção passe pelo parlamento que, pressupõe-se.representa o 
povo e tem a competência para legislar.

Ora, acontece que a Constituição outorgada de 
19G9, em vigor, retirou do Legislativo a competência 
para anistiar e tornou* iniciativa exclusiva do Executi
vo. Persistindo este dispositivo constitucional e, persis
tindo o regime militar, dificilmente o povo terá a anistia 
que reclama. Sua voz, via Executivo de exceção, não 
SP fará ouvir. Há que reconquistar-se o poder anistianto 
do Contresso como pressuposto básico para que possa 
ser votada uma anistia ampla, geral e irrestrita, segundo 
a formula que já ganhou as ruas.

Assim, a depender de quem faça a lei de anistia 
ela poderá ou não atender sos reclamos gerais. Será ou 
nao será anistia; seiá ampla ou discriminatória. Isto 
enquanto o parlamento não se dispuser a fazer uma lei 
de anistia ampla, resgatando previamente o seu Dodcr de 
anistiar.
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0 Comitó Brasileiro do Anisti.i - 
ç.lo do MaianhAo ~ oniani/ou o.puhlica 
a *.<*«|iiii utiiit piiiimira Imin «lo*, punidos o 
|miv<i|iililoi pola diladiihi niililai, nu-, ul
liinof. IN nnon, no Mnianhfin,

1 Ma IjMa ainda õ paiOlnU n nlaouUns 
w vniuiiAo, p.iia <oja ooníocçno umcln 
mamon lodo-, <»•. <Icmiiocinhis n |mtiíoins 
maiaplwmwis a pm iiupaiom,

l’ .i MViiiinin a lista do punidos o por- 
wiCMo* polím o» no M.im iiIwu):

Huy I i,i/,To íioaio!» — ox funrion.liio 
púlilico, Pioso oiií 1 í)/4, nn ícira do Potio- 
lina (PE), dosaparecido, provavelmente as- 
sassinado.
-  Noiva Moroira — jornalista, deputado 
federal em 19G4. Cassado e com direitos 
políticos suspensos por dez anos, preso, 
exilado (atualmente no México)
-  Giordano Mochel — tenente-coronel do 
Exército, integrante da Força Expedicio
nária Brasileira na II Guerra Mundial. Ro- 
formado no posto com base no Ato Insti
tucional, (’m 1064
-  Ruy Moreira Lima — coronel aviador da 
Força Aòroa Brasileira, integrante da FLB 
na II Guerra Mundial. Reformado no pos
to pelo Ato Institucional, preso em 19G4.
-  Cid Carvalho — deputado federal. Cassa
do e com direitos políticos suspensos por 
dez anos, com base no Al —5.
-  José Pereira dos Santos — major do 
Exército, ccputado estadual em 1964. 
Expulso do Exército, pelo qual é conside
rado como morto.
-  Renato Archer — deputado federal. 
Cassado e com direitos políticos suspensos 
por dez anos, com base no Al —5.
-  Joaquim Rodrigues Mochel -  primeiro 
suplente de deputado estadual em 1964. 
Mandato cassado pela Assembléia por im
posição de militares (1C64).
-  Benedito Buzar — deputado estadual 
em 1964. Mandato cassado pela Assembléia 
por imposição de militares (1964).
-  Bandeira Tribuzzi — jornalista, suplente 
de cfBputado estadual em 1964. Mandato 
cassado pela Assembléia por imposição 
de militares, em 1964, preso, demitido de 
cargo público (DNER), com base no Ato 
Institucional.
-  José Bento Nev«*..-.- advogado, deputado 
estadual em 1964. Preso por 50 dias em 
1964, mandato cassado pela Assembléia 
por imposição de militares.
-  Sálvio Dino — deputado estadual em

1904. Mandato cav»ado em 1004 poi im- 
po'iiv&> do milltaiov

Jo».  ̂ M.|j io Mü!.‘!‘*JlK.» Santo?. ndvoti.t 
<li», vom.uloi poi Mo I iiís om 11-10*1. I*i•* 
m» nm IUM p om IDOit,

Nnwton do Manos Mollo - n\<jovpnn 
dor. Duoilos políticos susprnsos poi do/ 
mios, ( um li.r.o no Alo Instilm loo.il

lácito CajdüS dosomhanj.idoi. Apo 
•ont.ido rompuKoriamontn com l>ar.n no 
Alo Institucional.
— Antônio Moiqha — desembargador. 
Aposentado compulsoriamento com b.iso 
no Ato Institucional.
— Edson Vidinal -  vereador por Caxias 
em 1964. Mundato cassado pela Câmara 
Municipal.
— Padre José Antônio -  preso e torturado 
na f^lícla Federal em São Luís.
— Padre Xavier de Maupeau — preso e 
torturado na Polícia Fedoral em Sao Luís.
— Jo Augusto MochjJ — módico. Proso 
om 19G8, durante o Congresso da UNL, 
cm Ibiúna. Demitido do omprogo no INPS, 
por ordem da Assessoria do Segurança do 
órgão, cm 1977.
— Manoel Ventura Campos dos Santos- — 
estudante. Preso em 1968, durante o Con
gresso da UNE, em Ibiúna. Preso e conde
nado a 8  meses de detenção em Teresina, 
em 1969.
— Francisco José de Sousa Viana — médi
co. Preso em 1969 pelo DOPS, solto sem 
abertura de inquérito.
— José Bonifácio Barbosa -  médico. Pre
so em 1965 peló DÜPS,Tolto sem abertu
ra de inquérito.
— William Moreira Lima — médico. Preso
em TSfrT
— Maria José Aragão -  médica. Presa em 
1964, condenada" á dois anos de prisão 
em 1973.
— Pires de Sabóia Junior -  preso em 
Brasília em 1977.
— José Gaspar -  líder secundarista em 
1964. Preso em 1964.
— Manoel Vera Cruz Ribeiro Marques — 
deputado estadual, sindicalista cm 1964. 
Mandato cassado pela Assembléia por im
posição de militares.
— Augusto Marques — ferroviário. Apo
sentado, preso em 1964, condenado 
(cumpriu seis meses de prisão).
— Benedito Marques Teixeira -  ferrovi
ário". Aposentado, condenado (cumpriu 
pena de dois anos de prisão).

I
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— Alípio cJe Freitas — ox-pndro. Preso om 
1064 o cm 19GB, condenado a cinco anos
do prisão.
— Auçjusto Jos<J do Nascimento — campo
nês jd falecido. Preso em 1964.
— Alquimar Gyterres — funcionário públi
co. Proso em 1964 c em 1073.
— Ana Maria Gonzaga — professora. Presa 
o condenada (cumpriu pena de dois anos).
— Francisco Gomes — professor. Proso 
o torturado om Brasília.
— Manoel da Conceição Santos -  líder 
camponês do Valo do Pindaré. Preso, 
barbaramente torturado, atualmonto exila
do na Suíça.
— Klcbor Loite — deputado estadual. 
Cassado e com direitos políticos suspensos 
por dez anos, com base no Al -5 .
— Leopoldo Ventura Bogéa — ferroviá
rio. Aposentado.
— Cloves Melo Oliveira — ferroviário. Apo
sentado.
— Ferreira Gullar — escritor e teatrólogo. 
Preso e exilado (já retornou ao Brasil).
— Nazaré Gomes — líder estudantil em 
1964, hoje psicóloga. Presa em 1964.
— Carlos César Harms — operário já fale
cido. Preso e torturado pela Polícia Fo* 
deral em São Luís, em 1973.
— José Oliveira Nascimento — ferroviário. 
Aposentado.
— Benedito Gomes Paiva — ferroviário. 
Aposentado.

Camponeses presos durante a repres
são no Vale do Pindaré:
— Rogério Delmo Lustosa
— André Luís Campos
— José Luís da Silva
— Nicolau Nascimento Costa
— Francisco Costa
— Ademar Costa
— Cloves Costa
— Francisco Alves Araújo
— José Muques Silva
— Francisco António Sandes *
— Joaquim Martins Neto
— Antônio Pereira Campos
— Antônio Lisboa Brito
— Luiza Saraiva Lima

Maranhenses presos pelo Exército logo 
após as eleições de 1974, interrogados o 
soltos sem abertura do inquérito:
— Reginaldo Teles -  advogado
— Ubiratan Toixeira — escritor
— Edmilson Costa — universitário
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O arcebispo metropolitano d o  S'io Lu is, d. Joio Jonê da Mptta 
e Albucj.̂ iquo, convidado ( ara prtvdento do honra da sófonl-íi 
gp os t >!jl"içnn do Comltc Braile,ro pela Anistia --- seçáo do 
Mar.tnh.iO rimli.ou um d curso de g^ndo accitaçAo por p?'te 
da platéú que lotava uma das dependências do Centro da For- 
Pt É#0 40B Uderet. Entre Outra» Cw.rai. d. Motta falou que a 
amstia rvãc é um favor do Governo, ü1 «s é justiça, ó dever, [ . 
com aquele: que ao encontram fora co nov-o Pais.

Entretanto, o auge do discurso do arcebispo de Sâo Luís foi

Suando ele se roportou ao comunismo, criticado polo Governo, 
isse ele que “ se ô comunismo lutar pela igualdade das pessoas, 

entAo todos sAo comunistas, que é o que o povo brasileiro ' *?a 
fazendo E a anis.tia é sinônimo de liberdado” . D Mott.i lem
brou ainda quo hos países consderados adiantados, o PC é 
legalizada, inclusive com representantes na Câmara, roas aqui.
o Governo tem sempre osso medo dos comunistas. * * P o r  que cs*e 
medo?" — perguAta ele

A so'4nidadi)-de instalação do CBA-MA, aconteceu ontem 
á noito, no antigo Seminário S vUo Antônio, contando com a 
participacáo de intelectuais, religiosos, professores e estudantes 
universitários, jornalistas c- parte da comunidade, quí? vêm, â s 
pouoos tomando consciência da importância da banduira p '̂a 
anistia, exigida por toda a Naçâo brasileira, ampla, ce."»i e irres
trita. /

CONVIDADOS

Presidida pulo torr lialj Jeginaldo Telles. a solenidade d e  
instalaçfto do CBA* MÂ contou com a presença na mesa diretora, 
do d - Ma roido Sabôla. vica-pres.^nte da cnthiade; tí? 
r do Cba-CE, e membro ao Movimento Fcm.
po'a A r d o  Cear,, a depw.» i Maria Luiza; do membro do 
CBA-CE, Messias Pontes; do presidente da Sociedade Mara- 
nhense de Dcfosa dos Direitos Humanos, Celso Veras; do re
presentante do Direto.-io Cen'.ral 1 • . d t i.
JosôFeHosa, dos representantej des d̂ etórios académicos da 
FFoM; da esposa do mara'nB,ise dt.iaparecido Ruy Frazio, 
senhora feiicia; alêm do arc* b .podeSào Luís, d. Motta.

ReginaMo Telles, ao Inict (r os trabalhos de abertura do Co
mitê, destacou su* homenagem aaebispod. Motta, convidm- 
do-o pira pr --idente de honra da solenidade. A soyuir, exptii j  
para os pr< .ontos qu« lotavam a* Cependencias do Centro de 
Formação de LMer< 3, as razões da escolha do dia 2d de março. 
p.'r* instalaçáo do Comitê. Disse e’6 que a escolha da data fo 
uma homem; : ’ ao estudante s -cundarista Edson Luis, vitima 
da violência instaurada no Pais. Ecson Luis foi morto tragica
mente a tiros pela Policia carioca, em 1958, no restaurante uni- 
verstárioC3'abouço.

Outro :tem d* atacado peio presidente do CBA-MA consiste 
em q 2 entidade prop*e-se a tra&a'har pacificamente dentro 
d*sle i do Paí3 , polaanistia, ampla, geral e irrestrita, em deíesi 
tí ■ i '«*'• '< ;• ! t ». ■ • . ' • • • . .  1  toda« • •  vitimai 
da repressão que se instalou no Pau. a partir de 1964. Regmaido

* mseiêocia nacional tem tornado posição no
tocante A anistia, < 1 aquela, diret' ?es e 0 CBA-MA enquadra- 
se dentro do esp universal da anistia. Disse mais, que todes 
os perseguidos r 1 lei de Segurança Nacional, os condenados, 
foram vitimas dc- uma situaçáo pass'Onal, pois cam os ven: • jo- 
res, com ?s arma3 nas mãos que da^am as ca tas e impunhjm 
seus interesses.

UmDrou 0 presidente do Comitê pela Anistia, no Maranhão.
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algumas vitimas Co■■níiar^i-z«:  * 9»:** ''c ■* Z * * "*  
e^saspessoas. C e : : :ez.:aoz *•• i v:«-* a : ;.:c . t r  
e também Rui Frario e~'í _ : ~c ::< •••*: : :  * - ***<

Messias Pontes r--f-zro ro C:-** 4 z«*;í a* r í 
Cr?rH presente a ** *' ~ • z* •" «v* cr ‘ fí-vi •• 
moçâo, dirigisa zr* a s-s-çás :-:>'**** *■; l.:<~ í : .* z- a «rr 
talou em nosso £»'«■:; C c:r.--?"z '*«a «a : -•« a *: :* z>z 
28 era de a!egr a 'IU  í-i ' ü  X'”  ~ i  : v j
contra o arbitric. Ctro s z* *5 a-:•» — a»:**:.*:«- — z-a a/z 
e violência, o Gc«e" 0  c:<-: '-a «  s.* í‘ í ’o: "<z z*z*z±" ■ 
vndo nos smdic 1*0-1 6 : ' à ~ c z  z.s c *« : i  zz* í " ± .
Câmara Alta do ra s a e *z; ze*^

A ntoçiod a z_e *-_zs'a—-sí z< c*in “ -u
nuam as vitimas e 4 tr-r «s-o c >e fti z .*rai-e* * a* r * a —

gerai e irrestrita a* s: a c-- ;a'a-'a z ' i rc * ~ c  a . za *:•- s.
livre expressão Caz.-e es i-e ‘zr2~- •<--a» co a*.*» '«*f
anistia que nós Cí'-e.3_ zs — z z a z -í" t ^*c *
está calcada t a "  z-e "  ~o 4 co a . s  'a»; •“ *  ze=.s zn- 
democraticas F ira  : í o : k j '* í - : :

Logo depo s a  v  a *~:yAz V { «  ü  es z-̂z . 
para fazer uma c<r-'c a a «flcv.*s *5 ?-!' :a " ü  ;?:=! 
brasileiros, res'c*‘ :fs *a Fra-ça z  ̂ : • r Z ' i . \
O *ato. já foi de~_ aco :a~ z- i-  z-z' »a c*! : r *a • : ;  
r • deputado V i r.z F > ;-j _cz * .'« 2  zz - “ <̂ z z * a.» -t-.-Z'.

ímaraFo :-r'3.. t 
formações — Sir.
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“ VIUVAS DO TALVEZ *

O presidente Ca $oçiecac- -
rpitay Humanos. Ce so Vs-aa. fc« c^a~ z''z<*,. “c -~ : v :.‘w  
com maior aceitação se'« orese'*:«« * : * •: : z »  • .as z-s a- 
vras, usou de urra f'ai* z: ex«cec,'tac«z A<rsv F j n t c ç . z.í

' í  : a.!
■ *.

citada em 1977, ava.cS ca t€- è 
quem sabe” .

Celso frisou a ~ -~i5 cai •
e se reportou a irr.-. c»? í-rj-̂ z: s î.s z-s r . *.= :*Zf a 
atrás, morria urr z . e ' â : 5 az-i't! . “* zao: 2 " :  s ~ «3
0 marco da geraçâc c e  èi. q .e «e ~ z . * :•: * • •■*•. z-: ~ z s - ‘co. 
Cercada — c o r r e - - ta r-̂z s? 3
és bombas ae gás az* "z*;4~ o 5 Ez; :1'  . s t . * *  ^ '  z- 'a 
de quem viveu 63 r\a* zz z*zsa zcr z -•* z i , - cr — z ŝ-. : :>'Z'Z

Lembrou cue rc Vi's*"s : “a zí* ■»**: z*?-. z.r i-r*4z 
btnefiCícídas com a a' í-a z.-í « 'ic  * ; * z .-r : -' i " ó : 
f.tre na luta pj í r  «: a i " :  a gt'3 •» • " a - v  .i 2*r-r»:c*. z.r 
enquanto 0 r e z -  " - ' ze-v;'a :í -;c  - zz*~ --:*zi ' íò

ae alto s ig n if ic a i : z a "  Z' c o  r a  z-<s z .*? s« z **sz .^z-ozo z*:<' z*- 
fenderem os dire •'.«

Desfilou uma r i  \ mr ~ z ze a zü z ^ v t . * *  ,-Z'';~ z .
r.idas com 0 arfcit'.c a z«" ' z-s *s»;-í = _ '.';r*.'p - j .  . r & s  
Pi-[í a C05 Sanlis '«í .a %/z^ç'a C-z T - i . z * z . ~ =  ̂- 
»'5. ffle na f p Arc.**, ar t z-.*'zs c-z •” •: Bí<*n'Z *. r.r** E : ;• * . - 
diflal é Jòsô Bentc z-e se zz z*:.-- r ; : * í j^r.
gime. A relação zz'-: '»a z>ẑ  .z-s-a - :*Z’.,r" vzcrig- 
oas. Manoel ca Co"cç çáõ. Fa. “ Xa.-a' »•'«.•ú .-z<-r A 's ; í : 
Rui Frazáo, etc.

Celso Veras, az * -.a C-? «-= .  c i c  . ' v .  ‘.«"C*?“* .  —̂  
núncia, sobre a q̂ a> 0 ~ z -■ <z>:a — ' zr z-i i • * í.s
— e a Assemb>€ a .  t-;  ‘ a.- . a í  w  ~~ ~■ í ' . a - z - a  .  ~ a
violação dos D .re!Z*j * .  ~ a * z í  — z Z-i-? — ar ; ;
po. quando crr.^ r-•>;.& s , - o c « : : .V 4 i  w i z  *<-0 :  :  ' t '  zr

r ?* r  -

.i • :» *i-*à I a .  az- • ' -aí 
C z _ i' : ; •:: SO * "  F.'-'â .randj 
a.'i :- Zr - í 0 ?:a‘ j

Dszos'z' w o ’sitoze um a( 
Co aça s^acc^H ceputados fed 
"Jz . : ; . j  e.-• à• za q-e 0  Parloij 
c. : -z' :-• i^z ca c'-•£-': í i 
z-s #  Z :* ;*esso. para ccJ
Confirmo at Anitiia Am pi«. Geri

J
z:s Z. : : . rra-cs. a partir 
s-ca.~■r-izc a*s 0 C a 23 de abr1 
naranr^j«

D! F US AO :.j

Fa.ô*cc té—z-eaos present« 
L- : í  z- V~E r-r' u que h;
• • • -- . - : í ; . .v ■ rnL» j

Ba
! t- t: J

4
z 'w'4, zz " -i-zc :-eiz»s conos da 

C •. : -f ? *. * 2 ,’a r-âo »• a| 
OiKa^ocru r: 'a é t luta do
I.C«S'Zao« ? a z-e a anistia an 
a-r a  za': a cz*̂ o Governo 
: - - .~j - S3 Govel

r
J

ff tf T v n  náo po(M W  entregue]

a zz r-i-.johê sc- desj 
ta"z<sn «« a^i'estou, p< 

Cviapartca- 2 jsa *■ a. c,.-e somi 
ftctfvr z'ij'.z' zc'i’.'cos. Sobrj

I
• "ü-í < a — f ?’s#õ trabalf áncí

. ~ i  zcr,- <;«z Z5 se defendi 
tr*r,"AJ e; zz a*é 0 momej

.a*, cwiza'ic
.

ftÍQ e I : : ~ 1 r75 O Esta^
r z’ 2 - z-vaq-je sc • «

P3CFESSOF ES"

C a .̂iz szc ze SpO Luís, d. 
é‘ ' z p r z '• \\

a:crt«<^izz *•.» "*'*e 0 primj 
r̂ âc *a~ ~ a nc^em. 0 segurjT 
Vz-a — e z r

z-r z-.i-n JorJ 
C.a e rz>* ■.*n s "  z*z 0 se • berdal

!
z-. • a o --i-zz e • quem nâo! 
ír . - i Z .i i : ~ rZ j — d sse o| 

.ra z '5o .erno ei 
a E z ;-:<z i "ando cí
W 4  zce-:«; f<~ * a?>a pcrque 
v€/r.ç *«■". ~ .« z«rCt*
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} ,  convidado ; va pr*.5 dento de honra aã solemdV’-’’ 
So <i I C.O" Bm rc l<i A 1 \ 1 s! 1.» f , . ' 
y  uumd curso de g'snde iiceitação p̂ i p.vte 
lotava uma d-jí dependências do Centro de F‘or- 

Lntfi . ’ . c - d f.* : >1 fafou qj • a 
“ fivor (!: (>.. , L : é justi, », ó dever, pi 
û ‘ se encontram fora 00 nos .0 Pais.
, o auge do discurso 00 arrebispo de Sâo l uis foi
1 mportou ao comunismo, ;riticado pelo Governo, 
'se 6 comunismo luta* pe!/j igualdade das pesíoaj. 
lo comunistas, que é 0 quo o povo brasileiro esta 
anis.tia é sinônimo de liberdade” . D Motta I». • - 
je nos países cons'derados adiantados, 0 PC é 
:lusive cum representante;; na Cãm.ua, ma.3 a.rji. 

h som pro esse medo des comunista? "Por uue f fe 
;'<juAta ele
id  ̂do insfaiaçâo do CBA-MA, aconteceu onlem 
r.: ;o Seminário >to António, contando rC' — t 
I" intel-ot'jais, rei.girsos. professores e estuda 
i, jornalistas e parte da comunidade, que vêm, aos 
' .3 consciência tía importância da bandyira pva 
ú  por tv da a Nôv'jo far- Vira, arr>t.ia, g o ,  e irr.

\

CONVIDADOS

( y .'A MA : ont ru ce r a pr£*«•??., : na me « ■’ v t.n
l v>.'_ r it.a.3 v ce * • . jnte da entĥ .'- ca 
ï do C* • Cr, e me~p' Movimento F( .nin • 0 
< > C-> ■ . p. d* p...» V .  .a Lui • 1 do membr 1 j  
ssifls Ponte?; do presidente da Sociedade Mara*’
- f 0 - d > Direitas H'-raros, Cel. 1 Veras; de- re- 
jf ’ C>i • . Ce r F. s*udant#*s, da L f.‘ - 
rio.s reprej'înt?.: toi des diretórios académicos r.à
; ‘‘-'a do rr.-. . , -.5 d* .• riprfrecido Ruy Fra.’jo, * 
la; afém do arcebispo de Sâo Lute, d. Motta.
1 elles, ao Inic .r os tratalhos de aĥ rtura do Co- 

j  :u.i hor ''.fuv -lio arteb od. Motta, convid in
tente de honra d? sole^c adr- A seguir, explii. u 
antes qu1- lotavam as dependências do Centro C-: 
Lideres, as r̂ zies da es: , fia do dia 2d de março.

■ ao estudante s -eundansta Edson Luis vitira 
j :jr-j,la no Pais Lron Luís foi morto tragica- 

, ela Policia carioca, em 1958. no restaurante u' -
ibOUÇO.
» d .t.-- ,:ío peto p'es C*r.te do CBA-MA con: s'a

I "  : ' se a t ' . r r .{• pacificamente de"1 , r z 
i, polaanistia, ampla, gera1 e irrestrita, em de'tca 
! ticos, exilados, condenados e todas as vítimas 

lue se instalou no Pau, a partir de 1964. Reginaido 
‘e i sei'-.oc 1 naciona; tem tnmado posição no 

î aquelas d!retr;zes e 0 CBA-MA enquadra- 
sp • universal da an.st-a Disse mais, quo tod.s
- p • 1 1 01 de S-jura.-̂ a Nacional, os conden.dos. 
de urna situação passional, pois eram os ven • 10-

1 •••’ fl" ' m.i. 'S :■■■ C i - 1 : . f  IFI ;•

o presidente do Comité p*ia Anistia, no Maranhão.

algumas vítimas dj "f  -'i'a-'*!: : ~ *í«:**
e/sas pessoas. de;tacr*j r s-t ï  •» •; ^
e também Rui Fra:ác h  í . t ~ : *•- *?*<

~ Z ' 0  ZO C:>- è  ̂ -iMessias Pontei 
Ce; ra presente a «t e' r - . r ~  :» *j*í í:.í* -

CD 
. - " a

movâo. dirigid 4 z r a s-: . . :  :• i *w  j c  2-:<~ t :  *  *■*-
talou em nosr Es# = : . Z  1 '* • í : .>» = *: :* r a
2 8 e r a d e a ! o g r  a oc':.-- s-e ‘ »** ‘i :»*s -‘ar
contra 0 ar; .t r ;c. 5 : r  ' 5  s - : -? —  í t z  t*o
e violènéia. 0 G ' . e*-c a s-: • • * '.5 *>: z < C r *  “ * r -
vinJo nos sindica*:-» t : í r í • -í-:*'
> imaro A ita  tí- r i  - • z

A moçãodi: a -_ca'a--í? .•? r-rn.:»*.';.--* = :•:**>- 
nuam as vitimas e é ss-o c w-e "Ci s í t  !*a a" ‘ a..

gerai e irrestrita a r. a c ; a-ar: a  0 '***#" c a • 2 a
livre.expressão • . a*, a -r-;-- r a

anistia que nós —  z  z 3 : .a*'r :õa'f:.-e —
está calcada tart*"-  ̂o * co 2 -3 «s ; ao-~-s
democráticas Fina rã o coc-jme-fo

Logo depois ce e-r a '.'r-.: i s
para fazer uma a a *«•:.•* ‘a í** ">ü c*
brasileiros, res'25~.:es *a r :■*=.! a-ro.
O tato, já foi de---: a:c ta".:-?- :•:<* :• a ? •
> ■ - • V I  r ; ;  A —
*. a üamara t-e-eraí, e, r/eovj : 
formações — STii.

;  : .ac a re

“ VIÚVAS DO TALVEZ ’

O presidente da Çç< *;/•. c* 1 - r . :
•. Ce so V è ' ã s ~ * s ~ z  ~.e~ : v.-*so

com maior aceitaçao p-e'?̂  sresertç« * •: ; a-
vras. usou de ura ‘ra:r 30 ej-oe:.‘a:: * ■?/*■}’ r ■ --- 
citava em 1977, at-a.-s ca te fe. *.i: aa < ■-.íi"3í e ca
quem sabe” .

Celso frisou a "."a s  z ~ z e ~ - i  ca* • . / »  :■*. a .-ar . 
e se reportou a irr-, c_? sa;. -.:: :.a: 0« 
atrás, morria ,'fr e-te o.e - é: v aza^i: ~ ra V: »•*'a ~= s ” .a  
0 marcodagera,-5- ce€í o.e se r  : .  z : ~  : : 4 ;o.
Cercada — corra'--.o-_ — ea rã' :* :•-*<:>. a z z - i r : ’ *
às bombas de gás a:r 0 o-: s .. ! a -~s o«'r-r 'a
de quem viveu 65 rr-aŝ c::'OV«i per : .. . :  i-a. :

Lembrou q.e r.o '•'a's""-: “á cê*****: z k̂ í -z u s  íí' * 3  
beneficiadas cc" a a* 5* a c.e e-5'i'O a *< ; • : .-a : *.'a'a**^: 
f.tre na luta pe a a* a a~t a ga'3 e 2 * a t . - ®
enquanto o reg.' ar x-̂ oa-̂ ra 3c." c : a.*, co- -<«:.* 'a-s

de alto significai: pa" tt co r* :.i 0 .-a i«í: a*s:.*a<:.o:a p*:«' oe- 
feoderem os dire tc-í

Desfilou uma re a.̂ âo re 2 ; , r a? t-aa -í: o.*f *-zi’ i ~  
nidas com 0 â t *' o a ca" * Ot *. -  - '•':*,a •= . ~ .
Pereira dos Santos **a .a * /:-'e *a C <: t-i'** *•: .ca.:. - 
>fo. Renato Arir.sr ç :.V:-í cc-: Bâ-a*: . r.rt- -
digal e Jose Bentc **?.« Ç'.e se oc xa- *;;;•* * «.ar. •>*. 
gime. A relação ccnt ,-^s . _ r-' v» :c -j -I / .
oas, Manoel da Co.->:̂  ;io. F>a. * / i . ar ».’í ô A/s V: 
Rui Frazáo, '»tc.

Celso Veras. ar. * *a ce *-a. c i c . * a o  %. i ~  z * ~  r-a- 
núncia. sobre a q-̂a a ~ c'e"iá ot-a — líaç.-cc 5 . a? :a â a-s
— ea Assembleia L%; j a* «a a j<» •.j/a~ ~-a a :a*:-a .~á 
violação dos D rçit;̂  * . ~ a -  — T
po, quando empre*-a.s a j':c*5c',a.' -a;! e':-.-* ~<z. ,Z' ’. : ■ - ■ ■ :r

na re ; 1 t ? ; í. ao-t/tiando urn voneno ao capim pari
■z : -a' ‘ ; *: F ; •-* a ■' indo seu dheurso frisou que a p I
iavra o-é :roé-* 0 r-.e<oo acabou.

C»?:*: s *:• rc o te»to de um abaixo assinado que será envia»
00 «rea ceputados federais e csta-Jual3. pelo Maral 
' ã: 0 0  - * r  à ' :a c-e 0 Parlamento lutar por tr/s
c. » aí aor:--â á: da emenda constitucion.il que restabeleci 
c-s or C :* ;re«so para conceder anistia; conce?nâo pell
C-c<*.;'iuo Z t  - ~ ã Ampla,Gera e Irrestrita; e, instalar urril 
Co'- i.sá: -a - a-e'^a  ̂ de inquérito, para apurâ  as violaçôüi

2 'a *:s - --a'«, a partir de 19G4. O abaixc-asslnadn sera 
e-ca~ a*a 0 d a 23 de abril aos representantes do povJ
rvara.v»*í\se.

DIFUSÀO DO WEÜO

Fa ò*o: tê—r-ar a-.s presentes, a deputada ceare/ir.u Maria 
Lu .*a 0- . V Z 6  e~*crou que há onze anos/í bandeira da ani l̂
• î a. oa i.ardo tombou urn dos grandes lideres estu 
ca-- 3 "C r  - -coto em q'ue 0 Brasil sofria todo um sistema d 
'epresió: Vaa a "osta iu*a é nr>ce-.'. ia no Pais, contra a dila 
Z j ' 3  ’ a. sva A oeoutada cearerse irisou que há sempre a 
Cifusão co r-a-cc p-a donos da má ju nado poder.

C ï‘r r - s  ; 3 luta nâo é ap‘.:nas de um grupo, rn'»a de to
ca Sar-io O'iî e-ra e a luta do professar, do m̂ dlcc luta pela
1 ca :a:e e a ,'a s anistia ampla, gt ral e irrestrita. Porquo 
a~ 3 : 3 0a”  a C'.“ o Governo vem prometendo é engodo, é 
îap'fO-;.’ a _-a •. do Governo dividir a opusiçâo. A luta 
r'e'-.:a » tcc:s ao a es que como eu náo agüentam mais ficar 
ca ac. a ,'.a a a todos que lu‘ 11 pela leria, porquo 
es ia Ti"a r-ão p-:ce *er entregue a grup-i inultinanonals.

/ «
A «.<;•:-«a Co r-s'a^hense desaparecido, senhora hcncia Fra- 

tâ*>.T M " s ■■•••tou, para relatar como 0 seu marido 
Z  !se a 2 q.,e somento no Governo Geisel, des-ip - 

r*: : a'a~ 6i ô ea :'r oc* • cos. Sobro Ru y F razão, o r <ni desapa'
~ c-a -*r "o c a 27 de m;i 0 do 1974, quando — conta 
" ■ r s  z ~ • a — ç:ti.a trabalhando numafetra om Potrolina, £am 
. " " cc' :  z i z  ce se defender. Ele fora praso por.pe,sojS 
t'a~*a.5 eri a'oc a‘é 0 momento sem se saber nada sobio o 

.au caíac i'*»: ~~i ~ ’.r.
D’î-aa " ;  i o.a “aque>a ocasião, nonhum jornal noticiou o 

faio e * t' v * r ~  1575 "O  Estado de São F'aulo” publicou uma
- :*a. «c rar * . ~ o«taque sobre o caso.

PROFESSORES IMPORTADC

0 a' a: ac*: ce Luís, d. Motta, ao falar na solenidade, 
o-ivcs professores de tortmas vém do« utros 
ee há dois tipos .de esquecimertOQ1, vórq 
“«'•te: 0 p'imoiro ó esquecer-se u-i* i__ 
“em. 0 segundo esquecimento — segundo d. 
;.v<imento da inteligência. Exemplificando.
.oaquim José da Silva Xavier, "criminoso 

■: 0 ; r liberdade para 0 Brasil.
1 oc‘~Ç'toc viue há no me!o du todas estas aspirações
j' y  - 0 ~ * < z z  e q^em não lon) medo nàoé gtnte” . Agora

1 e c.* a : "-eco1 — duse elo — 0 não é apenas olhar para 
tia* ao-:-' , ' i  z 'j-verno está prometendo, mas aproveifá- 
h S  0 z > :> r  ,a '•"’ando consciência do que ô Importante 
*= • oce . a ~ • -T;-i perqua com todos falando coesos, o Go- 
»*r“c :  .a tic;’.

a' T ' C i j Cva oíj *'fv
pa «es •r* a r  *
accrueoç .a “
r~áo ta~
V:t*a —  e : - K
a r ; r c i . z  ca «c ce
c .e e rc e u m  5 c«

í O  
O
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Soares: uma viúva do quem sa
A*; 11 horas do dia ?7 do maio de 1974, 

foi aiqemado o preso na (eira livro de Pelroll- 
r* prr Pernambuco, o maranhpn-« Ruy Frn- 
I A O  Soares Cie foi preso provavelmente por 

MpnlirMis a paisana que o colccaram ft força nu
ma viatura, na presença de dezenas de feiran- 

%
tfls Cinco anos se passam e o quo de concreto 
9 *  cab*5 •  que o nome do Ruy Fra/áo está 
;|ncfuicla Orna Jista de desaparecidos elabora- 
•xla (Ht\o JComitó Brasileiro Pela Anistia A ver-

co sov'erno. no entanto foi dada em 1975, 
quando o entâo ministro da Justiça, Armando 
Fafcfto d«tse em nota oficial pela TV que o ma- 
ran^'ise tinha "destino ignorado” . Porém 
nán o isso quo pensa sua esposa Felicia Soa
ras quo esteve em Sáo Luis para a instalação 
c<ici3| do CBA-M A Para ela. Ruylrazáo está 
worjo r  ela se constitui em mais uma ‘‘viuva 
dc quem sabe"

Com o olhar firm**, semblante sem realy- 
. naçáro o >mz corajosa Felicia Soaro3 se c.” jn- 
trou onfwn com jornalistas e falou d»? seu tna- 
rfc)> que RuylFrazáo nâo ..'orreu por
íte&o ou por engano do regime. “ Ele foi mor
to porqce fazia oposição ao regime. Porque 
lufava contra a c*plora,~áo do homem e em do* 
issa dos pobres e oprimidos” . Ela lembra qua 
•um dos prime'ros atos politicos do marido

•rontuctfu ainda qi/ando estudante de Enge
nharia de Minas, na Universidade de Pernarn- 

: t m c o .  Ele foi urti dos lideres do rovim: >to 
prevista que nâo P.eitava a transit rênela da 
tacuidada p.ira F.igenho dj Meio. Sua primei

ra prlsâo foi em 1565,"'»ndn conde tn a dois 
anos e meio de prbác pela Auditori i Militar 
de Recife Seu advogado rrjcorreu ao Supremo 
Tribunal Militar, si*ndc* Frazào absolvido.

AÇÃO E CLANDESTINIDADE

Em <967. Ruy Frazlo assumo a fqnçân de 
•xa'0r federal, da Delegacia da Receita Fede- 
'«L dr l̂aranháo, onde foi aprovado em con
curso publico quando ainda era estudante do 
.Içou Maranhonso. Exerce a funçfto erri Viana 
e passa a ter atuação nos movimentos campo
neses, trabalhjindo na regifto do Pindaré.

Esse trabalho se desenvolve ató 1971, quando, 
recebe um mandado de prisão do Recife. Pede 
demissSo do emprego e começa a viver na 
Clandestinidade. Ruy foz. um curso de rádio e 
telí-, ir áo e montou uma oficina em Juazeiro da

Bahia e sobrevive com ajuda da Fellcla. que 
fazia peças de art . maTò pára vender.

A clandost nidade é o isolamento dentro 
do próprio Pai'. NSo se p^de do- -.ivolver a 
contento todo o potencial político Para Ruy, 
•endu um estudante de engenharia e conse- 
quenlementtf urn Intelectual foi difícil viver 
numa situação de clandestinidade. Com ,i si- 
luaçáo económica precária, foz um c u r s o  de 
Mdio e televisão o eu o ajudava na venda de 
»rtfcsariato Atéqimfni Dreso” , diz Folicia.

SÔACUSACO ?

A mSf*do Ruy Fra/>o, sra. Alice Frazâo 
k a em cart«» enviad^iíi tíjputado Alrtuq

Soares (t>P) conta a prlsfto no filho, dlzenoo

Feticia Frazão diz que “ isso nâo parsa de 
acusaçfles infundad»* para justificar a sua pri
sco arbitrária. Ruy fazia oposiçáo ao regime e 
defendia os operários e camponeses” .

Folicia lembra que cm 1974 não havia há- 
beas-corpus para -j soltura do presos político»,

c fn um trech - que "nâo logrtíl saber stqoer se 
meu filho c: tá vivo, onde está e de quo 6

acusado ArmandoFalcão, ministro da Justi
ça d r> go v«rn(> Geisel. ern nota oficial lida nu
ma emissora ele telovisôo, disse que Ruy fra- 
záo era acusado do integrar o Comitô Central 
da Açâ° f opular. que formava um partido do

Chm-i r03 6 que ,efia ,ei,° u,rw viagem á

"entretanto entrei em rodato :om o advogado 
pftk l o  Cavalcanti rio Recife quo impetrou um

hab«*« e c r pus para a localização do presos po- 
IwcM. O i . ^ e s m o f o i  leito pelo advogado e hoje 
dC£u'ídQ fcdcfi»! Mô c',;tq da SilXíUlA. do Rio, 
e a  r e i u l t ô d o i  nâo foram satisfatórios” .

A família de R y Frazâo Soares impetrou ain
da um? petíi, através da advogada cearense 
Wjnds Sídou e a resposta foi "nâo dou entra- 
d.iem n^humu penitenciária” .

Md quatro anos. Folicia morn no Rio d Ja- 
ne^o o n : ’. tabalhacomu auvilor de per.ijt: r.a 
0 Cgnfeyjo nâo acreditar que R *w esteja

Vivo O quadro político da ópooa em que foi 
p-̂ so nfto admite que eatejam vivos todos os 
5 4  desaparecidos” levantados pelo CHA O

‘ qije nâo sa adrnlte 6  n,W 
esta c'uma quest3o cu/‘u( 
provaçío da morte e se 
um sontimenfode incert* 
Ruy esteja morto”

O Flf

“Mamá^quem mafoi 
Essa & u m a  pê gunt; 

fcu do filho Hennque hj

idrxie. Ela tem a preoctj 
a o  f//Ho em consonância 
d n  que "náo vale mer 
8 vertiude da forma mai 
po n d e  "seu pai foi mor

•

dr ser preso n a  f e l r »  Fl 
tâ o contra o Govci r>■>
a fâ or do p>ro. Que i 
rrabiílHadĉ *'

f tflic>a ternbr3 que M 
doo & qoc • *>a n<'jri r

s«r rfioiv»d̂  a nível inc 
sumida p» .r, mo .-irnení

soas ligadas ft luta dos,* 
Sim tiá a esperan;a d q|

se coloqur ao lado dó r* 
do oprimido Devem st 
praticaram a'bilrarie<J? 
ditadura”
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,15 do dia ?7 d- maio de 1074, 
[; t « -.0 na feira Iivr<* d ÍVIroli* 
mhuco, 0 maranhen s Ruy Frn- 
le (oi pr<*so provav monte por 
iana qup 0 colocaram A (orça » u- 
preseriça cíe dezenas de feiran- 

%
t se passam e 0 que do concreto
• n nome de Ruy Fra.Ao está 
lista de desaparecidos élabora

it Brasileiro Pela Anistia A ver- 
no, no entanto foi dada em 1975,
0 mifnstro da Justiça, Armando 
m nota oficial pela TV que 0 ma- 
íj "destino ignorado". Porém 
rensa sua esposa Felicia Soa- 

e om SAo Lu:3 para a instalado 
-MA. Para ela, RuyfrazAo està 
c onstitui em mais uma "viúva

J
prajosa Feí.cia Soares s. c; j >- 
m̂ jornalistas e falou de seu Vna- 

RuyFrazéto nâo 1 reu por 
tngano do regime. "Ele foi mor- 
1 r • >
explorpçia do hor.,em e em de- 

í e oprimidos". Ela lembra qua 
piros atos politicos do marido

UR quando estudante d** Enge- 
>as, na Universidade de Pernam- 
) líiti dos liderrs do moviir to 
(náo aceitava a transf ’• a da 
d Engenho do Meio. Sua priir.el-

ra prlslo foi cm ’lSG5,«ondo conde .fo ft deis 
anos e melo de prisão pela Auditoria Militar 
de Recife Seu advogado rocorreu ao Supremo 
Tribunal Militar, sendo Frazâoabsolvido.

AÇÃO E CLANDESTINIDADE

Em <967, Ruy Frazâo assumo a fijnçAo de 
exa'or federal, da Delegacia da Receita Fede- 
'aL dr Maranhão. onde foi aprovado.em con
curso público quando ainda era estudante do 
.iceu Maranhense. Exerce a funçAo crrl Viana 
e passa a ter atuaçAo nos movimentos campo
neses, trabalhando na regiAo do Pindaré.

Fsse trabalho se desenvolve até 1971, quando, 
receb;' um mandado de prisAo do Recife. Pede 
dom is-Ao do emprego e com:-,a a viver na 
ehnd-'.tinidarie Ruy fez um curso de rádio e 
tf- . ir Ao e montou uma oficina em Juazeiro da 

E *hia e sobreviv» corn ajuda di Felicla. que 
faz li peças de art inaTó pára vender.

"A clandestinidade é 0 isolamento dentro 
do próprio País. NAo se p^e d>' ilver a 
contento todo 0 potencial político Para Ruy, 
•endo um estudante de engenharia e conse
quentemente um intelectual (oi difícil vivor 
numa situação de clandestinidado. Com a si
tuação económica precária, foz um curso de 
rídio e televisão e eu 0 ajudava ria venda de 
irtesanato Até que foi preso", diz Felicia.

SÔ ACUSACÔ' 5

A m5c de Ruy FrazAo, »rrf Alice FrazSn 
Jo i-3 em cac«» enviadadeputado Aírton

So.irns tbP) conta n prisão no filho, dizendo

Felicia FrazAo diz que "isso nâo passa de 
arusaçõi-s infunda.-! • para justificar a Sua pri
sco arbitrária. Ruy fazia oposiçAo ao regime 0 
defendia os operários e camponeses".

Felicia lembra que em 1974 nâo havia há- 
beas corpus para a soltura do preso» politicot,

c fn  u m  trecb . c|uo "nâo’logrei s-<ber stqoer so 
meu filho o; tá vivo, onde está e de quo é

acurado . ArmjndoFalcAo, ministro da Justi
ça do governo Geisel, ern nota oficial lida nu
ma em/ssor* de tolevisâo, disse que Ruy Tra- 

ü f  r t  de integrar 0 Comité Central
da Açfio f opular, que formava urn partido de

China 3 8 6 f,Ue ,tfÍa f,íi,° UÍTW via0em â 
••e» .'rc-tanto entrei ern contrito :om 0 advogado 
Poulo Cavalcanti iro Recife que impetrou um

h;ib«i»4 cô pür- para a loc.ilizaçâo de presos po-
I • t*cos• O r.»esmo fo* ( ito pelo advogado e hoje 
ú ç p u U d Q  f e d e 0*1 Mp.1u$to da Silytita. do Rio, 
e c resultado» não foram saMsfatórios’*.

A família dr Ruy Eiazâo Snares Impetrou ain
da uma pç{,i', través da advogada cearense 
W jn d s  Sidou e a resposta foi "nâo deu er.tra-
d.iem r.inhuma penitenciária".

HdquMroanos. Felicia mora no Rio de Ja
neiro or>;'. (rabulhí*corno auviliar de pesqu sa 
e Con/e^ab náo acreditar que m.->/ c-steja

vivo O quadro político da época em que foi 
p-.-AO náo admite que e3tejam vivos todos os 
54 d-fSap.irecicJos" levantados polo CRA. O

qiic nAo s« admite é nAo ver a pe*soa moMa 
Cstd c ume qi/estSo cultural. F. preciso a ccrn- 
provfcçío da morte e se isto n̂ o ac ntore há 
um sentimento do incerteza. Mas acredito que 
Ruy esteja morto"

O FILHO

"Mamá^quem rnatou meu pai. Por qué? 
Essí» á  uma pergunta qu(- Fulicia j.i c-.cu- 

k j j  d o  filfto Hennque, hoje com seis ano? de

teir/ie. Ela tem a preocupação emtresponder 
a o  fiJho em consonância com sua idade. Feiicia 
da que "náovale mentir. Deve ser Contada 
a verdade da forma mais conveniente". E res
ponde "*eu pai foi morto pela Policia depui3

•
de ser preso nd feira. Ele foi morto porque c-s- 
tâ a contra a Governo. F. le queria um governo 
a fâ or do 0 . oue defendesse 0 pobre o 
ftotaihador"

f alicia !embra que hoie sA*' P8 dosap.' • »- 
d o ',  e  q u e  “ssa nâo é una quoslio que c' /a

M ' »cjolvida a nível individual. "Deve ser as- 
Sumrda pelos movimentos de massa Por pes

soas ligadas A luta dos trabalhadores Só as
sim há a esperança de que a Justiça deste rais

se coloque ao lado dó povo. do trabalhador c 
do oprimido. Devem ser punidos todos os que 
praticaram arbitrariedado ní;$te período de 
di*ádura‘
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HO ACS NB 000131/79, ONDE 31 Lt COMITt BRASILEIRO FXLA AHISTIA -» 

CBA KA, AÇXO CAT CLICA opírXria, mahia da cohcbiçxo, riiya morii 

HA, RUY PRAZXü 30ARE3, XAY1EH MAUPEOU ii MSS3IA3 PONT S3, LEIA-3I 

ÇOMITt BHASILBIBO ?Ii*A AJ1I3TIÍ0U - SKOÇXO

AÇXC CAT0LICA 0PEfiXfilA/^LÀACO/HÁ, JU H IA JD A JO H Ç K Ç lO ,__SPA _*  

SILVA DE MESQUITA, J^8l ODIMABlSS HKIVA MOREIRA, HUI_FHAZXO 30£ 

EJSS, XAV1SR GILL S3 Dl MAU PBOD D1 ABLFIG P I  MMS3IAS >BAgJO PONTB,
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✓-DESCRIÇÃO ------------------------------------------------------------------------------- - \
HO AC» NQ 000131/79, OHDE SE L* BETS LAGO, C1D CARVALHO, EDSOH 

VIDIGAL, FELICIA SOARES, FERREIRA GOULAB, HAROLDO SAB01A S 
QIGRDA1Í0 MCCHEL, LEIA-3E

EDSOH CARVALHO VIDIGAL, FELÍCIA PE MORAIS SOARES, JOSl__ _RIB£

MAR FERREIRA OU FERREIRA GULLAÄ, HAROLDO FREITAS PIRES* Dl Sj 

BOLA I QIOKÜAJíO RODRIGUES MCCHEL*
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Os registros constantes da INFAO n9 085/116/ 

A F Z , de 15 Mai 79, referentes a MS, nâo possuem validade 

para este õrgão.
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